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visionado, ambos no nome do CEI, após os trâmites necessários 
no sistema SOF;

e) relação do quadro de Recursos Humanos, acompanhada 
dos comprovantes de habilitação dos profissionais;

XII - Plano de Trabalho da organização de acordo com o 
Anexo II, parte integrante desta Portaria;

XIII – Planilha de Aplicação do Repasse inicial;.
§ 1º - O Setor de Parcerias da DRE deverá verificar no 

sistema EOL e nas páginas da Internet oficiais a veracidade 
e validade de todas as certidões e documentos apresentados 
pela Organização para o credenciamento Educacional, ficando 
ressalvado, entretanto, que, se por qualquer motivo não for 
possível realizar a verificação da regularidade pela consulta às 
páginas da Internet, o Setor de Parcerias da DRE deverá notifi-
car a organização para apresentar a certidão ou documento no 
prazo de até 10(dez) dias (hipótese na qual ficarão suspensos, 
até a apresentação da documentação pela organização, os 
prazos previstos no caput do artigo 18 e no §1º do artigo 43 
ambos desta Portaria, conforme o caso).

§ 2º - A comprovação a que alude o inciso VI do caput 
deste artigo poderá ser feita por contas de consumo de serviços 
públicos (energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone, etc.).

§ 3º - A organização deverá manter atualizada toda a do-
cumentação junto à DRE durante a execução da parceria, sendo 
que a declaração prevista no inciso V do caput, que deverá ser 
reapresentada sempre que houver modificação no quadro de 
dirigentes da organização.

§ 4º - Para os fins do disposto na alínea “b” do inciso X, 
considera-se relação jurídica, a título exemplificativo, as seguin-
tes situações:

I – ser ou ter sido associado, cooperado, conselheiro ou 
dirigente da organização;

II – ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por 
afinidade, de conselheiros ou dirigentes da organização; e

III – ter ou ter tido relação de emprego com a organização.
§ 5º - O Projeto Pedagógico e o Regimento do CEI serão 

apresentados e submetidos à aprovação quando dos trâmites 
de solicitação de autorização de funcionamento de instituição 
de educação infantil, conforme legislação específica.

Seção III – Plano de Trabalho
Art.12. - O Plano de Trabalho, cujo modelo consta no Anexo 

II desta Portaria, deverá conter:
I – Plano de Adequação;
II – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros;
III - Descrição das metas a serem atingidas no funciona-

mento da parceria, contemplando no mínimo:
a) Matricular 100%(cem por cento) das crianças, de acordo 

com o número de atendimento previsto para o CEI;
b) Acompanhar e tomar as devidas providências para asse-

gurar a frequência de todas as crianças;
c) Garantir 100%(cem por cento) de gratuidade no aten-

dimento;
d) Garantir a organização de todos os espaços para o pleno 

funcionamento do CEI;
e) Cumprir plenamente o Plano de Adequação;
f) Manter o quadro de recursos humanos previsto, observa-

dos os prazos desta Portaria;
g) Garantir a formação continuada dos profissionais de 

acordo com as propostas da SME;
h) Manter organizada e atualizada 100%(cem por cento) 

da documentação da Unidade Educacional, das crianças aten-
didas e dos funcionários, inclusive os registros pertinentes no 
EOL;

i) Garantir uma alimentação saudável, de qualidade e com 
boa apresentação a 100% (cem por cento) das crianças atendi-
das, segundo o disposto no Programa de Alimentação Escolar 
de São Paulo (PAE);

j) Garantir condições, ambientes e conservação dos espaços 
adequados para o bem-estar e o desenvolvimento integral de 
todas as crianças atendidas;

k) Implementar e manter instrumentos de participação da 
comunidade, garantindo transparência nas ações da Unidade 
Educacional;

l) Proporcionar aprendizagens e vivências enriquecedoras 
para 100%(cem por cento) das crianças matriculadas em conso-
nância com as diretrizes da SME;

m) Garantir a qualidade das atividades com e para as 
crianças em consonância com as diretrizes da SME;

n) Manter a limpeza e higiene de todos os ambientes do 
CEI a fim de assegurar um ambiente de qualidade para as 
crianças;

o) Garantir a boa e regular aplicação dos recursos recebi-
dos, de acordo com a Planilha de Aplicação de Recursos.

Art.13. O Quadro de Recursos Humanos deverá ser or-
ganizado de modo a assegurar o atendimento pedagógico e 
administrativo durante todo o período de funcionamento do 
CEI, devendo ser observados os aspectos quantitativos e qua-
litativos, constantes no Plano de Trabalho, na conformidade do 
Anexo II, parte integrante desta Portaria:

QUADRO OBRIGATÓRIO
Função Formação Exigida Quantidade mínima
I - Diretor Pedagogia 1
II – Coordenador Pe-
dagógico

Pedagogia 1

III - Professor de Educa-
ção Infantil

Pedagogia ou Normal Superior, 
admitida formação mínima 
para o exercício do Magistério 
em nível médio, na modalidade 
Normal

1 por agrupamento/ turma

IV - Professor de Edu-
cação Infantil (volante)

Pedagogia ou Normal Superior, 
admitida formação mínima para 
o magistério em nível médio, na 
modalidade Normal

De 01 a 70 crianças – 01 professor 
De 71 a140 crianças – 02 professores 

E assim sucessivamente

V – Cozinheira Ensino Fundamental, preferen-
cialmente, completo

1

VI - Auxiliar de Cozinha Ensino Fundamental, preferen-
cialmente, completo

De 01 a 80 crianças – 01 auxiliar 
de cozinha De 81 a 160 crianças 

– 02 auxiliares de cozinha E assim 
sucessivamente

VII - Auxiliar de Lim-
peza

Ensino Fundamental, preferen-
cialmente, completo

De 01 a 80 crianças – 01 auxiliar 
de limpeza De 81 a160 crianças – 
02 auxiliares de limpeza E assim 

sucessivamente

QUADRO FACULTATIVO:
Função Formação Exigida Quantidade 

sugerida
I – Assistente de Diretor Pedagogia 1
II – Auxiliar de Berçário Ensino Fundamental 1 para cada 50 

crianças de berçário
III – Auxiliar de Enfermagem Ensino Médio e registro no COREN 1
IV – Auxiliar Administrativo Ensino Médio 1
V - Vigia/Auxiliar de manutenção Ensino Fundamental, preferencialmente, 

completo
Até 03

§ 1º - O módulo de professor/aluno em cada agrupamento 
será fixado anualmente, por ato específico da SME.

§ 2º - O CEI que dispuser de Auxiliar de Enfermagem em 
seu quadro de pessoal deverá ter o serviço desse profissional 
sob a orientação de um enfermeiro supervisor, nos termos da 
Lei Federal nº 7.498/86 e do Decreto Federal nº 94.406/87.

§ 3º - Poderá ser admitido no CEI, aprendiz ou voluntário, 
observada a legislação pertinente, não substituindo os funcio-
nários constantes no quadro obrigatório.

§ 4º - O Quadro de Recursos Humanos poderá incluir pes-
soas pertencentes à organização da sociedade civil, inclusive 
os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no Plano de 
Trabalho aprovado, em conformidade com §1º do art. 40 do 
Decreto nº 57.575/16.

§ 5º - A quantidade mínima do quadro obrigatório de Re-
cursos Humanos poderá ser ampliada, conforme a necessidade, 
mediante aprovação da Diretoria Regional de Educação, desde 
que não altere o valor total da parceria, não sendo necessário 
aditamento.

§2º - A Organização poderá providenciar a compra de 
gêneros alimentícios, a fim de complementar a alimentação 
escolar, de acordo com o Plano de Trabalho e sempre seguindo 
as orientações e cardápios da CODAE.

Art. 8º. A Organização Parceira terá a responsabilidade de 
manter arquivada toda a documentação referente às crianças 
matriculadas, aos funcionários, livros oficiais, registros de RH, 
sistemas de suprimento, manutenção, vigilância, alimentação 
e demais documentações constantes no Manual de Gestão de 
Parcerias – CEI elaborado pela SME.

CAPÍTULO II - CELEBRAÇÃO DOS TERMOS DE COLABO-
RAÇÃO

Art. 9º. Poderão celebrar os termos de colaboração apenas 
as organizações previamente credenciadas perante a SME, nos 
termos de Portaria específica.

§1º - Os termos de colaboração, formalizados mediante 
modelo constante no Anexo I desta Portaria, poderão ocorrer 
com dispensa do procedimento de chamamento público, de-
vendo a justificativa ser publicada no Diário Oficial da Cidade, 
conforme previsto no artigo 30, inciso VI, da Lei nº 13.019/14, e 
observadas as regras e procedimentos previstos no artigo 32 do 
Decreto nº 57.575/16.

§2º O termo de colaboração vigorará pelo prazo de 5 
(cinco) anos, admitida sua prorrogação uma única vez por igual 
período, por meio de aditamento, precedida de manifestação 
conclusiva quanto à conveniência e interesse na continuidade 
da parceria e informação de que a colaboração foi executada 
a contento.

Seção I – Vistoria Prévia
Art. 10. Em se tratando de parceria na modalidade particu-

lar, a DRE deverá vistoriar previamente o imóvel para verificar o 
potencial em atender as exigências previstas nos Padrões Bási-
cos de Infraestrutura, instituídos por Portaria específica da SME.

§1º - A organização deverá solicitar à DRE a vistoria prévia 
por meio de ofício, acompanhado da planta arquitetônica ou o 
croqui do imóvel, no seu estado atual, bem como a proposta de 
organização dos espaços para o atendimento pretendido.

§2º - A visita in loco deverá ser realizada pelo Assistente 
Técnico de Engenharia ou por Comissão Especial de Vistoria, 
designada pelo Diretor Regional de Educação, integrada, prefe-
rencialmente, pelo profissional da área de engenharia.

§3º - Após a vistoria tratada no caput, a DRE deverá elabo-
rar relatório contendo a descrição da análise realizada, inclusive 
com as adequações que serão necessárias, e uma das seguintes 
conclusões:

a) que o imóvel detém condições para a instalação de CEI e 
que será necessário apresentar um Plano de Adequação, confor-
me especificado no art. 15 desta Portaria;

b) que o imóvel não atende as necessidades ou especifici-
dades para o atendimento educacional pretendido, não sendo 
possível a instalação de CEI.

§4º - Após ciência do relatório da DRE, a organização po-
derá formalizar a proposta de celebração do termo de colabora-
ção ou, no prazo de 5 (cinco) dias, interpor recurso da decisão 
que não aprovou o prédio, de forma fundamentada.

§5º – Os responsáveis pela vistoria realizada se manifesta-
rão sobre o recurso, cabendo a decisão final ao Diretor Regional 
de Educação.

Seção II – Formalização da proposta
Art. 11. Para a formalização da proposta do termo de co-

laboração, o processo administrativo deverá ser instruído com 
a seguinte documentação, a ser apresentada pela organização 
interessada ao Setor de Parcerias da DRE em cujo território se 
pretende instalar o CEI:

I - Ofício em papel timbrado solicitando a celebração da 
parceria, dirigido ao Diretor Regional de Educação e, se for o 
caso, apontando a necessidade de acréscimo no repasse mensal 
para fins de aluguel do imóvel;

II - Cópia do Certificado de Credenciamento com base em 
Portaria específica da SME;

III - Relação nominal atualizada dos dirigentes, com en-
dereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no CPF de cada um deles;

IV - Declaração da organização de que:
a) não incide nas hipóteses previstas no artigo 39 da Lei 

nº 13.019/14.
b) possui ciência da Lei Municipal nº 14.094/05, quanto às 

vedações para a celebração de parcerias e repasse de recursos, 
no caso da existência de registro da organização no CADIN 
municipal;

c) não emprega pessoa em regime de trabalho escravo, não 
emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos;

d) não possui e não celebrará parcerias com entidades 
particulares ou públicas com o mesmo objeto do termo de cola-
boração que pretende firmar com a SME;

e) possui capacidade técnica e operacional para realização 
das atividades propostas no Plano de Trabalho;

f) o imóvel será utilizado exclusivamente para os fins do 
Termo de Colaboração, quando o caso, conforme artigo 41 
desta Portaria;

g) as adequações apontadas no relatório elaborado pela 
Comissão Especial de Vistoria, para a implantação do atendi-
mento, serão realizadas nos prazos estabelecidos no art. 35 
desta Portaria;

V - Declaração de cada um dos dirigentes da organização, 
sob as penas da lei e para os efeitos do artigo 7º do Decreto 
Municipal nº 53.177/12, de que não incidem nas hipóteses de 
inelegibilidade constantes do artigo 1º do mesmo Decreto;

VI - Documentos que possam comprovar que a organização 
funciona no endereço por ela declarado;

VII - Planta arquitetônica ou croqui do prédio, que demons-
tre como os espaços serão organizados para o atendimento 
pretendido;

VIII - Comprovante de inexistência de pendências no CA-
DIN Municipal;

IX - Se a proposta for de parceria para a manutenção de 
CEI da Rede Parceira Particular, deverão, ainda, ser apresen-
tados:

a) laudo técnico emitido por engenheiro civil ou arquiteto 
inscrito no CREA ou no CAU, acompanhado da ART ou RRT com-
provadamente paga, atestando a situação das instalações, em 
especial as condições de segurança e habitabilidade do prédio 
para os fins a que se destina, emitido até 180(cento e oitenta) 
dias antes de sua apresentação, salvo se o próprio laudo fizer 
menção expressa a outro período de validade, respeitadas as 
normas técnicas pertinentes.

b) documento comprobatório da disponibilidade do imóvel 
para os fins previstos no termo de colaboração por prazo não 
inferior a 2 (dois) anos;

X - Se a organização pretender receber acréscimo no re-
passe mensal específico para o custeio do aluguel do imóvel, 
além dos documentos listados no inciso IX, deverão, também, 
apresentar:

a) cópia da notificação do IPTU;
b) declaração da organização de inexistência de qualquer 

relação jurídica prévia entre a organização e o proprietário/
locador do imóvel;

c) declaração da organização de concordância quanto à 
complementação do aluguel, com recursos próprios nos casos 
em que a locação estiver acima do valor de mercado, conforme 
apontado pela DRE.

XI – termo de compromisso declarando que, no prazo de 
90(noventa) dias a partir da data da celebração do termo de 
colaboração, apresentará:

a) protocolo do pedido de cadastramento obtido junto a 
Secretaria Municipal de Saúde (COVISA);

b) auto de Licença de Funcionamento ou protocolo junto ao 
órgão competente;

c) auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB;
d) comprovante de conta corrente com aplicação automá-

tica e de conta poupança destinada ao depósito do fundo pro-

 PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017
ESTABELECE NORMAS PARA A CELEBRAÇÃO E O 

ACOMPANHAMENTO DE TERMOS DE COLABORAÇÃO EN-
TRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ORGANI-
ZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL VISANDO À MANUTENÇÃO, 
EM REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO, DE CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI PARA O ATENDIMENTO DE 
CRIANÇAS NA FAIXA ETÁRIA DE ZERO A TRÊS ANOS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e, CONSIDERANDO:

- as Emendas Constitucionais 53/06 e 59/09;
- a Lei Federal nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, e alterações subsequentes;
- a Lei Federal nº 11.947/09 – Dispõe sobre o atendimento 

da alimentação escolar;
- a Lei Federal nº 13.005/14 – Aprova o Plano Nacional de 

Educação;
- a Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 

13.204/15 – Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, mediante a execução de ativi-
dades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 
fomento ou em acordos de cooperação;

- a Resolução CNE/CEB nº 5/09 – Fixa Diretrizes Curricula-
res Nacionais para Educação Infantil;

- a Resolução CNE/CEB nº 4/10 – Define Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação Básica;

- o Parecer CNE/CEB nº 20/09 – Revisão das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil;

- a Resolução CD/FNDE nº 26/13 – Dispõe sobre o atendi-
mento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 
no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE;

- a Lei Municipal nº 16.271/15 – Aprova o Plano Municipal 
de Educação;

- o Decreto Municipal nº 57.575/16 – Dispõe sobre a aplica-
ção, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, 
da Lei Federal nº 13.019/14, alterada pela Lei nº 13.204/15, que 
estabelece o regime jurídico das parcerias com organizações da 
sociedade civil;

- a Deliberação CME nº 03/97 e a Indicação CME nº 04/97 – 
Fixam normas para elaboração do Regimento Escolar;

- a Deliberação CME nº 09/15 – Padrões Básicos de Quali-
dade da Educação Infantil;

- Indicação CME nº 17/13 e a Orientação Normativa nº 
01/13 - Orientações para o sistema municipal de ensino quanto 
à implementação da Lei nº 12.796/13 na Educação Infantil;

- A Deliberação CME nº 07/14 – Fixa normas para autoriza-
ção de funcionamento e supervisão de unidades educacionais 
privadas de Educação Infantil;

- a Portaria SME nº 4.549, de 19/05/2017 – Estabelece nor-
mas e procedimentos para o credenciamento de organizações 
da sociedade civil na área da Educação;

- Portaria SME nº 5.959/15 – Adota a Orientação Normativa 
nº 01/15 para o estabelecimento dos Padrões Básicos de Quali-
dade de Educação Infantil Paulistana;

- a Portaria SMS nº 2.215/16, retificada no DOC de 
24/12/16 – Estabelece os procedimentos necessários para o 
requerimento de inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância 
em Saúde – CMVS ou da Licença de Funcionamento Sanitária;

- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem 
sobre critérios de atendimento da demanda dos CEIs da Rede 
Direta e Indireta e dos CEIs/Creches da Rede Parceira;

- as Portarias de SME publicadas anualmente, que dispõem 
sobre o cronograma e execução de serviços nos CEIs da Rede 
Indireta e nos CEIs/Creches da Rede Parceira;

RESOLVE:
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Os Centros de Educação Infantil - CEIs entendidos 

como espaços coletivos privilegiados de vivência da infância, vi-
sam contribuir com a construção da identidade social e cultural 
das crianças, fortalecendo o trabalho integrado do cuidar e do 
educar, em uma ação complementar à da família e da comu-
nidade, objetivando proporcionar condições adequadas para 
promover educação, proteção, segurança, alimentação, cultura, 
saúde e lazer, com vistas à inserção, prevenção, promoção e 
proteção à infância, em regime de parceria e relação de com-
plementaridade, cooperação, articulação e corresponsabilidade 
entre o poder público e a sociedade civil, com o objetivo comum 
de viabilizar e desenvolver uma Política Pública de Educação 
Infantil da Cidade de São Paulo.

Art. 2º. O regime de parceria referido no artigo anterior 
se efetivará por meio de termo de colaboração que é o ins-
trumento por meio do qual serão formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação - SME 
com organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos financeiros, que não caracterizarão re-
ceita própria das organizações, não sendo exigida a emissão de 
Nota Fiscal de Prestação de Serviços tendo o Município como 
tomador de serviços.

Parágrafo Único - A organização poderá realizar despesas 
às suas expensas, arcadas com recursos próprios, de modo a 
complementar o valor dos repasses feitos pela SME, visando a 
incrementar a qualidade do atendimento no CEI.

Art. 3º. Os CEIs referidos nesta Portaria classificam-se nas 
seguintes modalidades:

I - CEIs da Rede Parceira Indireta (RPI), assim denominados 
aqueles em que o serviço à população é realizado em equi-
pamento próprio municipal, inclusive em imóvel locado pela 
Administração Municipal ou por ela recebido em comodato ou 
mediante termo de permissão de uso.

II – CEls/Creche da Rede Parceira Particular (RPP), assim 
denominados aqueles em que o serviço à população é reali-
zado em imóvel da própria organização, a ela cedido ou por 
ela locado, com recursos financeiros próprios ou com recursos 
repassados pela SME.

Art. 4º. Para os fins desta Portaria, consideram-se organiza-
ções da sociedade civil, ou tão-somente organizações, as pes-
soas jurídicas de direito privado referidas no inciso I do artigo 
2º da Lei nº 13.019/14, que estejam previamente credenciadas 
perante SME, nos termos de Portaria específica, conforme inciso 
IV do art. 30 do Decreto Municipal nº 57.575/16.

Art. 5º. Aos CEIs da Rede Parceira aplicam-se os Padrões 
Básicos de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, conforme 
definidos pela legislação e destinam-se ao atendimento, total-
mente gratuito e conforme as regras e diretrizes estabelecidas 
pela SME, de crianças de zero a 3(três) anos de idade, sendo 
que a faixa etária poderá ser alterada ou ampliada, de acordo 
com as necessidades da demanda.

Parágrafo Único- Os CEIs deverão funcionar por um período 
de 5(cinco) dias por semana, de segunda a sexta-feira, com 
carga horária mínima diária de 10(dez) horas, sendo que os 
horários de início e término das atividades diárias serão esta-
belecidos com a participação dos pais/responsáveis, de forma a 
atender as necessidades da comunidade local.

Art. 6º. A organização parceira deverá afixar placa de 
identificação, cedida pela SME, em local frontal e visível do CEI, 
informando sobre o termo de colaboração com a Administra-
ção Municipal, assim como deverá mencionar a existência do 
termo de colaboração com a SME em toda publicação, material 
promocional e de divulgação das atividades e eventos do CEI.

Art. 7º. A SME fornecerá, de acordo com os padrões e 
sistemáticas por ela estabelecidos, gêneros alimentícios aos 
CEIs mantidos pelas organizações que celebrarem os termos 
de colaboração.

§1º - Caberá à Coordenadoria de Alimentação Escolar - CO-
DAE a fiscalização e a coordenação das ações de alimentação 
escolar, respeitadas as diretrizes previstas na Lei Federal nº 
11.947/09 e em legislações específicas, dentro de suas atri-
buições.

durante a feira, no dia 21 de maio de 2017 – ação inserida na 
programação da Virada Cultural 2017, incluindo montagem e 
desmontagem.

Art. 2º - A Cedente compromete-se a:
I – A ceder o Vão Livre da Praça das Artes com isenção 

de preço público nos termos da Portaria nº 18/FTMSP/2015 e 
seu anexo.

Art. 3º - A Cessionária obriga-se a:
I – A responsabilizar-se por todas as atividades, cabendo a 

esta utilizar os espaços cedidos adequadamente, devendo arcar 
com eventuais prejuízos que vier a causar aos espaços cedidos 
ou a terceiros, eximindo a Fundação Theatro Municipal de São 
Paulo de qualquer responsabilidade neste sentido.

II - Caberá a Cessionária arcar com todos os custos da 
realização do evento, correndo por sua conta exclusiva todas as 
despesas a ele inerentes.

III – A Cessionária deverá anuir e assinar o Termo de Com-
promisso de Cessão de Espaço a ser enviado pela Fundação 
Theatro Municipal em todos os seus termos.

Art. 4º - O cumprimento das obrigações decorrentes da 
presente cessão deverá ser fiscalizado pela Produção Executiva 
da Fundação Theatro Municipal.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº 4.545, DE 19 DE MAIO DE 2.017
S E I Nº 6016.2017/0015130-8
CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO PARA DISCUSSÃO E 

ELABORAÇÃO DOS TEXTOS LEGAIS REFERENTES AOS PRO-
CESSOS DE ESCOLHA/ATRIBUIÇÃO DE CLASSES/ AULAS/ 
TURNOS DE TRABALHO E PONTUAÇÃO DOS DOCENTES 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS .

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO:
- as disposições contidas nas Leis Municipais nºs 11.229/92, 

11.434/93, 12.396/97 e 14.660/07;
- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Muni-

cipal de Educação;
- a necessidade de estabelecer critérios e regras que orien-

tem os processos de Escolha/ Atribuição e Pontuação dos 
Docentes.

RESOLVE:
Art. 1º – Fica constituído Grupo de Trabalho com os repre-

sentantes da SME/COGED/DINORT e das Diretorias Regionais 
de Educação, abaixo relacionados, sob a coordenação do pri-
meiro designado, para discussão e elaboração dos textos legais 
referentes aos Processos de Escolha/Atribuição de classes/ 
aulas/ turnos de trabalho e Pontuação dos Docentes da Rede 
Municipal de Ensino:
SME/DINORT Rosangela Dalla Bernardina Fratelli RF 666.429.6
DRE-IP Márcia de Souza Martins RF 590.870.1
DRE–BT Jurandir Carvalho dos Santos RF 648.644.4
DRE-IQ Clivanir Izidro Ferreira Manteiga RF 582.887.2
DRE-CL Nilma Aparecida Callegari Dantas RF 583.069.9
DRE-CS Cristiane Rodrigues dos Reis RF 644.182.3
DRE-JT Luciene Novaes de Sá Brito RF 695.214.3
DRE-FO Renata Burratino Felix RF 677.634.5
DRE-SA Julia Albertina Afonso Monteiro RF 567.665.7
DRE-G Elizangela da Mata Almeida RF 656.707.0
DRE-PE Regis Alves de Oliveira RF 693.299.1
DRE-PJ Lilian Maria Winner Fernandes RF 597.348.1
DRE-SM Rosilaine Fajani Franchikoski RF 673.747.1/1
DRE-MP Izildinha Bonfim Rossi RF 668.154.9

Art. 2º - O Grupo de Trabalho de que trata esta Portaria, 
terá como objetivos:

I - analisar, definir e manter atualizado os critérios de 
Pontuação e classificação dos docentes para fins de escolha/
atribuição;

II - estabelecer e manter atualizado os critérios que nor-
matizam os Processos de Escolha/Atribuição de turnos e de 
agrupamentos/classes/aulas e vagas no módulo sem regência 
dos Docentes da Rede Municipal de Ensino.

Art. 3º - Os participantes deverão apresentar comprovante 
de participação à chefia imediata, após a realização de cada 
encontro.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 2.640, de 15/04/15.

 PORTARIA Nº 4.546, DE 19 DE MAIO DE 2017
S E I Nº 6016.2017/0015319-0
AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA ESCOLA MUNICI-

PAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL – EMEI, QUE ESPECIFICA.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no artigo 2º, inciso 
I da Deliberação CME nº 01/02 e na conformidade do contido 
na Indicação CME nº 03/02 e do disposto na Portaria SME nº 
5.095, de 09/08/05, bem como consideradas as diretrizes gerais 
para a elaboração dos Regimentos Educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, fixadas pelo Decreto 
nº 54.454, de 10/10/13 e normas complementares estabelecidas 
pela Portaria SME nº 5.941, de 15/10/13,

RESOLVE:
I – Fica autorizado o funcionamento da Escola Municipal 

de Educação Infantil – EMEI, relacionada no Anexo Único, parte 
integrante desta Portaria, à vista do Plano Geral de Implantação 
de Escola por ela apresentado, que evidencia condições para o 
pleno funcionamento e Regimento Educacional devidamente 
aprovado pelo órgão responsável.

II – A autorização referida no item anterior tem vigência a 
partir do início de funcionamento da Escola.

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 4.546, DE 19 DE 
MAIO DE 2017

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO CAMPO LIMPO
Nº NOME / ENDEREÇO DECRETO DE 

CRIAÇÃO 
/ DENOMINAÇÃO

INÍCIO DE 
FUNCIONA-

MENTO

CAPACI-
DADE DE 
MATRÍ-
CULA

R E G I M E N T O 
EDUCACIONAL

01 EMEI PARQUE BOLOGNE 
– Rua Tijuco da Serra, 33 
– Parque Bologne

56.236, de 
03/07/2015

15/08/2016 563 Portaria nº 344, 
de 16/12/2016

 PORTARIA Nº 4.547,DE 19 DE MAIO DE 2017.
S E I Nº 6016.2017/0014266-0
ALTERA A PORTARIA Nº 6.813 DE 20/12/13, ALTERADA 

PELAS PORTARIAS NºS 2.641 DE 13/03/2017, 4.264 DE 
15/06/2016 e 7.575 DE 10/12/2015

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica excluída a servidora Fernanda Silva Noronha 

– R.F. 671.676.8/1, designada para acompanhamento do Acordo 
de Cooperação Técnica nº 008/2013 e Aditamento nº 003/2016, 
firmado entre a Secretaria Municipal de Educação – SME e a 
Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa 
Marcelina, e, em decorrência, designa Iara Maria Brasil Rodri-
gues – R.F. 692.053.5/1 para o mesmo acompanhamento.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 20 de maio de 2017 às 02:52:31.
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IV – quando houver qualquer outra alteração, observadas 
as regras previstas nos artigos 60 e 61 do Decreto nº 57.575/16.

§1º - Fica dispensada a formalização de termo de adita-
mento nas hipóteses abaixo relacionadas, nas quais devem 
apenas ser providenciados documentos comprobatórios e aden-
dos/alterações ao Plano de Trabalho, a serem submetidos à 
aprovação do Gestor da parceria:

a) alteração do valor da verba per capita mediante publica-
ção de ato específico de SME;

b) alteração da faixa etária de atendimento, desde que não 
haja repercussão financeira e/ou alteração do espaço físico;

c) mudança de denominação do logradouro onde o CEI 
esteja instalado ou mudança na denominação do próprio CEI;

d) aumento do acréscimo do repasse, como consequência 
de reajuste do aluguel, nos termos previstos no contrato de 
locação, hipótese na qual deverá ser adotado o índice previsto 
no instrumento contratual, submetido à análise do Setor Conta-
bilidade e, ao final, à aprovação pelo Gestor da parceria.

e) remanejamento de recursos constantes do Plano de Tra-
balho, desde que não altere o valor total da parceria;

§2º - O remanejamento de recursos poderá ser efetuado 
sem prévia aprovação do Gestor da parceria, desde que, indivi-
dualmente, os aumentos ou supressões não ultrapassem 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprovado no 
Plano de Trabalho para cada elemento de despesa. O remaneja-
mento de recursos acima do limite de 25% para cada elemento 
de despesa depende de prévia aprovação do gestor da parceria.

Art. 43. Nos casos de pedido de aditamento do Termo de 
Colaboração, deverá ser apresentada a documentação compro-
batória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os 
respectivos ajustes ao Plano de Trabalho, devendo o processo 
ser instruído com a proposta de aditamento da organização 
dirigido à DRE competente, acompanhada dos documentos 
necessários, conforme solicitação do Gestor da parceria, que 
especificará quais documentos deverão ser providenciados, nos 
termos do artigo 11 desta Portaria.

§1º - Os pedidos de aditamento serão analisados e instru-
ídos pelos setores técnicos da DRE, sob a coordenação do Ges-
tor da parceria, no prazo máximo de 30(trinta) dias, conforme o 
procedimento previsto no art. 18 desta Portaria.

§ 2o – Para procedimento de aditamento o Gestor da Par-
ceria deverá manifestar-se conclusivamente sobre a proposta de 
aditamento, levando em conta, inclusive, o teor dos relatórios 
de monitoramento e avaliação eventualmente já emitidos, bem 
como o resultado das análises das prestações de contas parciais 
apresentadas.

CAPÍTULO IV – DA GESTÃO E DO MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO

Art. 44. As ações de gestão, monitoramento e avaliação 
da parceria, de responsabilidade da DRE, visam a qualidade 
do atendimento às crianças e a correta execução dos recursos 
repassados à organização, segundo o Plano de Trabalho apro-
vado, o termo de colaboração e as disposições desta Portaria.

Seção I – Da Gestão
Art. 45. Ao Gestor da parceria compete:
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - Coordenar e articular as ações e trabalhos dos setores 

da DRE, relacionados à execução e fiscalização da parceria, 
devendo se reportar ao Diretor Regional de Educação, caso 
algum desses setores deixe de atender as suas orientações ou 
instruções;

III - Acompanhar os prazos de vigência das parcerias;
IV - Informar ao Diretor Regional de Educação a ocorrência 

de fatos que possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e a existência de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adequadas ou necessá-
rias para sanar os problemas detectados;

V - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da presta-
ção de contas parcial, decidindo pela suspensão do repasse nas 
hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14 e nesta Portaria.

VI - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da pres-
tação de contas final, levando em consideração o conteúdo do 
relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado;

VII - conceder prorrogação de prazo por até 30 (trinta) dias 
para a apresentação da prestação de contas, mediante motivo 
justificado;

VIII - Notificar a organização quando a execução da par-
ceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho e o termo 
de colaboração;

IX - Propor a adoção das providências legais que se fizerem 
necessárias, na hipótese de inadimplementos do termo de 
colaboração;

X – Acompanhar a realização dos cadastros da organização 
e das parcerias no Sistema EOL - módulo Convênios;

XI – Propor a denúncia do termo de colaboração ou a 
aplicação das penalidades previstas nos artigos 67 a 74 desta 
Portaria.

XII – Monitorar os ajustes exigidos pelos setores técnicos 
da DRE;

XIII – Coordenar a realização da pesquisa de satisfação de 
atendimento.

§ 1º - O Gestor da Parceria deve ser escolhido entre os 
agentes públicos que tenham conhecimento técnico para a 
realização das atividades descritas no caput, sendo vedado ao 
Gestor exercer as atribuições próprias do setor de parcerias, a 
exemplo dos procedimentos de celebração dos termos de cola-
boração ou de prestação de contas.

§ 2º Será impedida de exercer a função de Gestor da 
parceria, pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido 
relação jurídica com qualquer organização parceira ou creden-
ciada perante na SME.

§ 3º - Na hipótese de o Gestor da Parceria designado, dei-
xar de ser agente público ou passar a ser lotado em outro órgão 
ou entidade da administração, o Diretor Regional de Educação 
deverá designar, de imediato, novo Gestor, que assumirá todas 
as atribuições e responsabilidades do Gestor anterior.

§ 4º - O Gestor da parceria, em conjunto com o Setor 
de Parcerias e a Supervisão Escolar, deverão implementar os 
mecanismos de escuta ao público atendido nos CEIs, que serão 
utilizados como instrumentos complementares de avaliação da 
qualidade do atendimento à população.

Seção II – Do monitoramento e avaliação
Art. 46. No âmbito da DRE deverá ser constituída e desig-

nada pelo Diretor Regional de Educação a Comissão de Monito-
ramento e Avaliação Regional, a quem competirá:

I – Homologar os relatórios técnicos de monitoramento e 
avaliação da parceria, emitidos pelo Setor de Parcerias;

II – Propor e implementar ações de aprimoramento dos 
procedimentos;

III – Emitir pareceres com a finalidade de unificar enten-
dimentos e solucionar controvérsias, ouvindo, sempre que 
necessário, a Comissão de Monitoramento e Avaliação Central;

IV – Manifestar-se sobre recursos e eventuais denúncias de 
irregularidades.

Art. 47. As Comissões de Monitoramento e Avaliação serão 
compostas por, no mínimo, 3(três) membros, assegurando-se 
que pelo menos 1(um) dos membros seja servidor ocupante de 
cargo de provimento efetivo.

Art. 48. Aplica-se aos membros da Comissão a restrição 
indicada no §2º do artigo 45 desta Portaria.

Art. 49. O Setor de Parcerias deverá, com a colaboração 
dos demais setores da DRE, e sob a coordenação do Gestor da 
parceria, elaborar, no último trimestre de cada ano, Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação, considerando a pesqui-
sa de satisfação de atendimento, o cumprimento do Plano de 
Trabalho e das metas, contendo recomendações não impediti-
vas da continuidade da colaboração ou até mesmo a indicação 
para denúncia da parceria, conforme o caso.

Parágrafo Único - O relatório a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser submetido à apreciação e homologação da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, assim como 
à ciência da organização parceira.

Seção III – Repasse mensal per capita
Art.30. Para a implantação do CEI, haverá um repasse ini-

cial, correspondente ao valor mensal per capita estabelecido no 
termo de colaboração e ocorrerá:
 I – CEIs/Creches da Rede Parceira Particular – fica-
rá condicionado ao cumprimento de, no mínimo, 70% (setenta 
por cento) do Plano de Adequação atestado pelo Assistente 
Técnico de Engenharia ou pela Comissão tratada no §2º do art. 
10 desta Portaria.
 II – CEIs da Rede Parceira Indireta – será realizado 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do 
termo de colaboração.

§1º - Nos casos de aditamento do termo de colaboração 
para ampliação de, no mínimo 30% (trinta por cento) do 
atendimento, também poderá ser cedido o repasse previsto 
no caput, cujo valor será calculado de modo proporcional ao 
aumento da capacidade.

§2º - É vedada a utilização do repasse inicial para despesas 
com a adequação do imóvel utilizado para o funcionamento 
do CEI.

Art. 31. O primeiro repasse, poderá ser solicitado a partir 
do início de atendimento às crianças e será proporcional ao 
número de dias trabalhados no mês, bem como, o número de 
crianças matriculadas.

Art.32. São condições para ocorrer o repasse mensal per 
capita:

I – a organização deverá, até o dia 20(vinte) de cada mês, 
apresentar requerimento ao Setor de Parcerias referente ao mês 
da prestação de serviço, acompanhado da cópia atualizada do 
Diário de Classe extraído do sistema EOL com as crianças matri-
culadas, referente ao mês anterior.

II – a Supervisão Escolar deverá apresentar, até o último 
dia do mês, o relatório de visita mensal ao Setor de Parcerias;

III – o Setor de Parcerias anexará à documentação dos 
incisos I e II ao processo, encaminhando-o ao setor de contabili-
dade com manifestação quanto ao pagamento;

§1º - Verificado o apontamento de irregularidades no 
relatório de visita mensal da Supervisão Escolar, o Setor de 
Parcerias deverá encaminhar o processo ao Gestor, após retorno 
da Contabilidade, para as devidas providências.

§2º - Os pagamentos dos repasses mensais ocorrerão até 
o 3º (terceiro) dia útil de cada mês, com exceção do mês de 
dezembro de cada ano que poderá ocorrer no próprio mês.

Art.33. Poderá ser previsto no termo de colaboração e no 
respectivo Plano de Trabalho, acréscimo no repasse mensal, 
com a finalidade de custear as despesas de locação do imóvel 
onde funcionará o CEI e o respectivo IPTU, quando for o caso.

§ 1º - O contrato de locação somente deverá ser assinado 
pela organização após a lavratura do termo de colaboração, 
não havendo qualquer responsabilidade da Administração Mu-
nicipal nessa contratação.

§ 2º - As organizações que celebrarem termo de colabo-
ração que preveja o acréscimo previsto no caput deste artigo 
devem quitar diretamente o aluguel e o IPTU do imóvel locado 
demonstrando os pagamentos na prestação de contas parcial.

§3º Poderá ser solicitado à DRE, aumento após um ano 
da celebração do contrato de locação, respeitados o índice e a 
periodicidade prevista no respectivo contrato.

§ 4º O acréscimo previsto no caput deste artigo poderá ser 
revisada nos casos de aumento da capacidade de atendimento 
no CEI em que seja necessária a locação de espaço adicional, 
sempre respeitadas às normas previstas no inciso X do artigo 
11 desta Portaria.

§5º A administração municipal poderá solicitar, a qualquer 
tempo, revisão ou renegociação dos valores dos aluguéis.

Art. 34. O repasse referente ao acréscimo para fins de 
custodiar as despesas de locação, ocorrerá em até 10(dez) dias 
úteis da assinatura do termo de colaboração, desde que a orga-
nização apresente ao setor de parcerias da DRE, em até 5(cinco) 
dias, cópia do contrato de locação devidamente assinado.

Art.35. Na hipótese de serem necessárias obras ou adequa-
ções físicas ao imóvel, estas deverão ser concluídas no prazo 
máximo de 60(sessenta) dias, conforme o Plano de Adequação 
aprovado.

§1o - O prazo do caput será contado a partir da assinatura 
do termo de colaboração se o imóvel for da própria organização 
ou a partir da data em que o contrato de locação for entregue 
na DRE.

§2o – A critério do Gestor da parceria, o prazo para ade-
quações ao imóvel poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período.

Art.36. Não atendido o prazo referido no artigo anterior 
para cumprimento do Plano de Adequação, o repasse previsto 
no art. 34 desta Portaria será suspenso pelo Gestor da parceria.

Seção IV – Manutenção e uso dos imóveis
Art. 37. Nos casos de CEIs da Rede Parceira Particular, os 

imóveis serão vistoriados pelos técnicos da DRE ou comissão 
especial de vistoria, sempre que necessário, especialmente 
na ocorrência de reformas/alterações, tais como ampliações e 
implantação de berçário.

Art. 38. A Organização responsável por imóvel da Rede 
Parceira Indireta ou da Rede Parceira Particular, deverá executar 
a manutenção do prédio, realizando reparos e preservando 
o imóvel de vazamentos, infiltrações, problemas elétricos do 
quadro de distribuição interna, pintura interna e externa, troca 
de azulejos e os demais serviços de conservação.

Art.39. Serviços que se caracterizem como obras e refor-
mas, inclusive as que importem na ampliação da área cons-
truída ou na instalação de novas estruturas físicas, serão de 
responsabilidade:

I – Da Administração Municipal, nos casos de CEIs da Rede 
Parceira Indireta;

II – Da organização, nos casos de CEIs/Creches da Rede 
Parceira Particular, hipótese na qual tais serviços deverão 
ser custeados com recursos próprios da organização, sendo 
vedado o uso das verbas públicas provenientes do termo de 
colaboração.

Art. 40. Na hipótese de reforma inadiável do imóvel em 
que se localiza o CEI, mediante laudo técnico de engenheiro ou 
arquiteto devidamente registrado no CREA ou CAU, mediante 
manifestação do Engenheiro da DRE, o Gestor da parceria 
poderá autorizar a suspensão dos repasses pelo período cor-
respondente à interrupção do atendimento, garantindo-se, 
entretanto, o repasse apenas dos valores referentes às despesas 
com recursos humanos e despesas referentes às concessioná-
rias de serviço público, além do acréscimo do repasse para fins 
de custear a locação, se houver, respeitado o prazo de 30(trinta) 
dias, prorrogável por igual período para a conclusão das obras.

Art. 41. Fica vedado às organizações parceiras manter sua 
sede nos CEIs da Rede Parceira Indireta ou nos da Rede Parceira 
Particular, nesse último caso, apenas se houver acréscimo de re-
passe mensal para o custeio de locação ou se a área for cedida 
pela Prefeitura de São Paulo.

Parágrafo Único - Na hipótese de a própria organização ser 
a proprietária do imóvel, a sede da organização e o CEI poderão 
funcionar no mesmo local, desde que:

I - as despesas de consumo de serviços públicos (energia 
elétrica, água e esgoto, gás, telefone, etc.) e outras despesas 
relativas à manutenção do imóvel não excedam à média mensal 
do gasto dos CEIs com capacidade similar, hipótese na qual a 
organização deverá manter a memória de cálculo do rateio des-
ses custos, conforme previsto no §1º do artigo 41, do Decreto 
nº 57.575/16;

II - o espaço reservado para o Centro de Educação Infantil 
seja separado do da organização e caracterizado como de uso 
exclusivo para fins educacionais, nos termos do inciso VIII do 
artigo 7º da Deliberação CME 07/14.

Seção V – Aditamentos
Art.42. Por acordo entre as partes, o Termo de Colaboração 

poderá ser aditado, nos seguintes casos:
I – modificação do número de crianças atendidas;
II - alteração de endereço do CEI;
III - quando houver efetivo aumento ou diminuição do valor 

locatício; ou

Art.21. Os procedimentos para as matrículas no CEI 
da Rede Parceira Particular deverão ocorrer quando houver 
80%(oitenta por cento) das obras de adequação realizadas, 
atestado pelo Assistente Técnico de Engenharia ou pela Comis-
são tratada no § 2º do art. 10 desta Portaria..

Art.22. O início de funcionamento do CEI será autorizado 
pelo Gestor da parceria, mediante manifestação da Comissão 
especial de Vistoria de que as obras ou adequações foram 
concluídas.

CAPÍTULO III – RECURSOS FINANCEIROS
Seção I – Disposições Gerais
Art. 23. A utilização das verbas públicas repassadas à 

organização deverá ser compatível com as atividades previstas 
e obedecerá ao disposto no Plano de Trabalho aprovado, no 
próprio Termo de Colaboração e nesta Portaria.

§ 1º - As verbas públicas repassadas não poderão ser utili-
zadas para as seguintes finalidades:

I - realização de despesas a título de taxa de administração, 
de gerência ou similar;

II - finalidade diversa da estabelecida no instrumento de 
parceria ou no respectivo Plano de Trabalho;

III - realização de despesas com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referente a pagamentos ou a recolhimen-
tos fora dos prazos, exceto no caso de atraso nos repasses pela 
Administração Municipal;

IV - pagamento, a qualquer título, de servidor ou emprega-
do público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na 
lei de diretrizes orçamentárias;

V - despesas nas quais não esteja identificado o beneficiá-
rio final do pagamento.

§ 2º - As contratações de bens e serviços feitas com o uso 
dos recursos repassados observarão os parâmetros usualmente 
adotados pelas organizações privadas, assim como os valores 
condizentes com o mercado local.

§3º - Além da compatibilidade prevista no artigo anterior, 
as despesas com a remuneração da equipe de trabalho, não 
poderão estar abaixo do valor estabelecido pelas convenções 
coletivas de trabalho.

§ 4º - As verbas repassadas à organização poderão ser 
utilizadas para a remuneração do pessoal contratado pela 
organização e para o pagamento dos respectivos tributos, en-
cargos sociais e verbas trabalhistas, observadas as regras desta 
Portaria e subsidiariamente, as regras do caput e dos §§ 1º a 7º 
do artigo 40 do Decreto nº 57.575/16.

§ 5º - A organização deverá dar ampla transparência aos 
valores pagos com recursos da parceria a título de remuneração 
do quadro de recursos humanos vinculado à execução do termo 
de colaboração, de maneira individualizada, divulgando os 
respectivos cargos.

§ 6º - O pagamento da remuneração do pessoal da orga-
nização com as verbas repassadas pela SME não gera vínculo 
trabalhista com a Administração Municipal e a inadimplência 
da organização em relação aos tributos, encargos sociais e 
verbas trabalhistas não transfere à Administração Municipal 
a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o 
objeto do termo de colaboração ou restringir a sua execução.

Art.24. Poderá haver suspensão dos repasses na ausência 
ou atraso das prestações de contas parciais, bem como nas 
seguintes hipóteses previstas no artigo 48 da Lei nº 13.019/14:

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplica-
ção de parcela anteriormente recebida;

II – Quando constatado desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos ou o inadimplemento da organização da socie-
dade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 
colaboração;

III - Quando a Organização deixar de adotar sem justifi-
cativa as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública, após ser devidamente notificada pelo gestor, conforme 
previsto no art. 45 desta portaria, ou pelos órgãos de controle 
interno ou externo.

Art. 25. Os recursos recebidos em decorrência da parceria 
serão mantidos e movimentados em conta bancária específica, 
isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública 
determinada pela SME e somente poderão ser movimentadas 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária, devendo os pagamentos serem realizados mediante 
crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores ou 
prestadores de serviços.

§ 1º - O Plano de Trabalho poderá estabelecer hipóteses em 
que, em caráter excepcional, devidamente demonstrada a im-
possibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, 
será admitido o pagamento em espécie com as verbas referidas 
no caput deste artigo.

§ 2º - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados 
no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições 
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 3º - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, mesmo prazo no 
qual deverá ser apresentada a prestação final de contas, confor-
me previsto no artigo 62 desta Portaria.

Seção II – Verba mensal per capita
Art.26. A verba mensal per capita destina-se à cobertura 

de despesas com recursos humanos, alimentação, bens per-
manentes, material pedagógico, material de limpeza e higiene, 
material de escritório, concessionárias de serviços públicos, 
manutenção e outras despesas descritas no Plano de Trabalho e 
constantes do Manual de Gestão de Parcerias - CEI, elaborado 
pela SME.

Art.27. Os repasses serão realizados em 12 (doze) parcelas 
durante o ano.

Paragrafo único – Os repasses referentes aos meses de 
abril e setembro serão acrescidos de 50%(cinquenta por cento) 
do valor mensal estabelecido no termo de colaboração, para 
fins de qualificação do quadro de recursos humanos, pagamen-
to de 13º, férias acrescidas de 1/3(um terço) e demais encargos 
trabalhistas, rescisões e diferenças salariais, aquisição de bens 
permanentes, execução de melhorias em suas instalações e 
aquisição de materiais pedagógicos.

Art. 28. O per capita mensal será calculado mediante a 
multiplicação do número de crianças atendidas pelo valor fixo 
per capita, que será definido em ato específico da SME, publi-
cado no DOC, podendo haver a previsão de valor adicional per 
capita para crianças atendidas nos agrupamentos de berçário.

§ 1º - Na apuração da assiduidade das crianças matricula-
das, poderão ser consideradas justificadas as faltas em razão 
de atendimento à saúde, por meio de comprovante (atestado 
médico, receituário, atestado de comparecimento para consulta 
ou realização de exames laboratoriais ou outro documento 
firmado por profissional da saúde) ou declaração dos próprios 
pais ou responsáveis (nos casos de viagem, férias, doença em 
família e outros);

§ 2º - O não comparecimento da criança ao CEI por um 
período de 15(quinze) dias consecutivos, não justificados, im-
plicará no cancelamento imediato de sua matrícula, cabendo 
ao Diretor do CEI assegurar a ciência dos pais ou responsáveis.

§ 3º - Para os períodos de férias e/ou de recesso, consi-
derar-se-á a frequência comprovada no mês imediatamente 
anterior.

Art.29. A organização deverá depositar mensalmente o 
percentual mínimo de 21,57% (vinte e um e cinquenta e sete 
por cento) sobre o total de suas despesas mensais com recursos 
humanos, em conta-poupança específica, a título de provisão/
fundo de reserva, cujos valores somente poderão ser utilizados 
para os pagamentos de encargos oriundos de rescisões traba-
lhistas e de despesas relativas à 13º salário e à remuneração de 
férias anuais acrescidas de 1/3(um terço).

Parágrafo Único - Sempre que houver celebração de nova 
parceria com a mesma organização, em continuidade, o saldo 
do fundo a que se refere o caput poderá ser transferido para 
a nova parceria, permanecendo vinculado à mesma finalidade.

Art.14 - A organização é responsável pela contratação dos 
profissionais, devendo apresentar ao Setor de Parcerias da DRE 
a relação nominal dos funcionários contendo a habilitação/
formação, no prazo de até 90 (noventa) dias.

§ 1o - Eventuais alterações no quadro de pessoal deverão 
ser atualizadas de imediato, conforme caput deste artigo, junto 
ao Setor de Parcerias da DRE, que deverá comunicar o Super-
visor Escolar para verificação da habilitação na visita mensal.

§ 2o - Na hipótese de desligamento ou afastamento de 
funcionário do quadro obrigatório, a qualquer título, deverá ser 
providenciada a substituição, no prazo máximo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, a contar da data do afastamento, excetuando-se, 
para aferição desse período, aquele destinado às férias e/ou 
recesso escolar.

§ 3º - A Organização concederá férias e/ou recesso aos 
profissionais do CEI conforme especificado no calendário anual 
de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com 
possibilidade de atendimento nos períodos de janeiro e julho 
de acordo com as necessidades das famílias, nos moldes da 
legislação específica;

§ 4o - O Setor de Parcerias da DRE deverá comunicar ime-
diatamente ao Gestor da parceria o eventual descumprimento, 
pela organização, das regras previstas neste artigo.

Art.15. O Plano de Adequação consiste na descrição das 
adequações físicas do imóvel necessárias à implantação do CEI, 
com indicação dos prazos em que serão realizadas.

Parágrafo único: Para elaboração do plano referido no 
caput, a organização deverá considerar os Padrões Básicos de 
Infraestrutura, o relatório da vistoria prévia ao imóvel e a mani-
festação do Assistente Técnico de Engenharia.

Art.16. O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 
deverá corresponder às metas e atividades estabelecidas, com-
preendendo:

I – Quadro geral de receitas e despesas, inclusive acréscimo 
no repasse mensal para custeio de locação se houver;

II – Quadro de despesas com recursos humanos;
III – Plano de aplicação do repasse inicial.
Art.17. - A execução da parceria deverá atender integral-

mente o contido no Plano de Trabalho aprovado, de modo que 
qualquer alteração deverá ser formalizada junto à DRE.

Seção IV – Análise da Proposta e Formalização do Termo 
de Colaboração

Art. 18. Os pedidos de celebração de parceria serão anali-
sados e instruídos pela DRE no prazo de 30(trinta) dias, confor-
me procedimento abaixo indicado:

I - Ao Setor de Parcerias competirá, inicialmente:
a) justificar a pertinência e necessidade da implantação da 

parceria para atendimento à demanda local, observada mani-
festação prévia do Setor da Demanda Escolar da DRE;

b) imprimir no sistema EOL a listagem de documentos 
apresentados pela Organização no credenciamento, verificando 
a validade dos mesmos e via Internet, a regularidade fiscal da 
organização, juntando ao processo administrativo as certidões e 
certificados atualizados;

c) informar sobre a inexistência de pendências contábeis 
e/ou documentais quanto à prestação de contas, de outras 
parcerias com a SME ou outras parcerias com a municipalidade, 
quando estiver disponível a plataforma eletrônica de que trata 
o art. 53 do Decreto nº 57.575/16;

d) analisar no Plano de Trabalho os seguintes itens: Identi-
ficação da organização e da Unidade Educacional e o Plano de 
Aplicação dos Recursos Financeiros;

e) analisar a documentação necessária estabelecida no 
artigo 11, indicando as folhas do Processo Administrativo onde 
estão juntados cada um dos documentos;

f) Cadastrar a proposta da parceria no sistema EOL - Mó-
dulo Convênios.

II - Caberá ao Assistente Técnico de Engenharia, mediante 
vistoria in loco:

a) avaliar a capacidade máxima de atendimento do equi-
pamento;

b) na modalidade indireta, juntar ao processo a planta 
arquitetônica ou, excepcionalmente, elaborar croqui do imóvel;

c) na modalidade parceira particular, anexar ao processo a 
avaliação prévia do imóvel, manifestando-se sobre o Plano de 
Adequação, juntamente com os demais membros da Comissão 
Especial de Vistoria, se o caso;

d) manifestar-se sobre as condições físicas do imóvel e sua 
infraestrutura, apontando as adequações eventualmente neces-
sárias, considerando a avaliação prévia do imóvel e o relatório 
de que trata o art. 10 desta Portaria;

e) emitir manifestação conclusiva para a celebração da 
parceria.

III - Ao Assistente Técnico de Contabilidade competirá:
a) emitir no sistema SOF a solicitação de abertura de conta 

corrente;
b) analisar o plano de aplicação dos recursos financeiros, 

que integra o Plano de Trabalho;
c) elaborar demonstrativo de cálculo mensal e do período 

de vigência total da parceria, apontando, assim, o valor total 
estimado dos repasses;

b) emitir a reserva de recursos e, após a autorização perti-
nente, o empenho;

c) apontar expressamente os casos de necessidade de 
transferência de recursos por parte da SME, quando for o caso, 
e juntar ao processo a sua comprovação;

d) emitir manifestação conclusiva para a celebração da 
parceria, manifestando-se sobre a suficiência dos recursos orça-
mentários para fazer frente aos repasses previstos;

e) avaliar o custo locatício, se houver pedido de acréscimo 
no repasse para este fim, verificando a compatibilidade do valor 
da locação com os valores e índices praticados no mercado, de 
acordo com a região, sem prejuízo de eventuais outros elemen-
tos que sejam entendidos como pertinentes;

f) elaborar cálculo de reajuste do valor locatício, de acordo 
com o índice previsto no contrato pertinente, se for o caso.

IV - À Supervisão Escolar caberá analisar o Plano de Tra-
balho, especialmente quanto à sua adequação às regras e dire-
trizes da SME, emitindo relatório circunstanciado e conclusivo.

V - Ao Setor de Parcerias, caberá, por fim:
a) verificar se o processo está devidamente instruído, con-

siderando todas as exigências e procedimentos previstos nesta 
Portaria e na legislação vigente;

b) elaborar a minuta do termo a ser lavrado e providenciar 
a juntada das certidões negativas ou certificados de regulari-
dade cujas validades estiverem expiradas, inclusive a consulta 
atualizada ao CADIN Municipal;

VI - Ao Assistente Jurídico caberá a análise do processo 
sob o ponto de vista jurídico-formal, devendo manifestar-se 
acerca da possibilidade jurídica de celebração da parceria e 
encaminhar o processo para a deliberação do Diretor Regional 
de Educação.

VII - Ao Diretor Regional de Educação caberá deliberar 
quanto à autorização para a celebração do termo de colabo-
ração, emitindo o respectivo despacho contendo a justificativa 
da ausência de chamamento público, observando os proce-
dimentos previstos nos §§1º a 3º do artigo 32 do Decreto nº 
57.575/16, além de caso autorizada a celebração, indicar o Ges-
tor da parceria, com as funções e atribuições previstas na Lei nº 
13.019/14, no Decreto nº 57.575/16 e nesta Portaria;

VIII - Publicado o despacho e decorrido o prazo de 5 (cinco) 
dias para interposição de recurso, ou, ainda, caso não seja 
acolhido eventual recurso apresentado, o processo retornará 
aos setores de Contabilidade e de Parcerias, para o empenho 
dos valores pertinentes, a lavratura do termo de colaboração e 
as providências de publicidade referidas nos artigos 5º, 6º e 34 
do Decreto nº 57.575/16.

Art.19. A fim de organizar o início de atendimento, após a 
celebração da parceria, a Organização deverá dirigir-se ao setor 
responsável pela alimentação escolar na DRE, para as providên-
cias necessárias quanto ao envio da alimentação escolar.

Art 20. Os procedimentos para as matrículas no CEI da 
Rede Parceira Indireta deverão ocorrer logo após a celebração 
do termo de colaboração.
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IV - decisão da autoridade competente que, no caso de 
advertência, é o gestor da parceria, e no caso de suspensão do 
direito de participação em chamamento público, impedimento 
de celebrar parceria ou contrato e declaração de inidoneidade é 
o Secretário Municipal de Educação;

V - intimação da organização da sociedade civil acerca da 
penalidade aplicada;

VI - observância do prazo de 10(dez) dias úteis para inter-
posição de recurso.

Parágrafo Único: As notificações e intimações de que trata 
este artigo serão encaminhadas à organização da sociedade 
civil preferencialmente via correspondência eletrônica, sem 
prejuízo de outras formas de comunicação, assegurando-se a 
ciência do interessado para fins de exercício do direito de con-
traditório e ampla defesa.

CAPITULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 75. No âmbito da SME haverá a Comissão de Moni-

toramento e Avaliação Central, constituída e designada pelo 
Secretário Municipal de Educação, que funcionará como instân-
cia administrativa de apoio e acompanhamento da execução 
das parcerias, com atribuições voltadas para o aprimoramento 
dos procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de 
controvérsias, padronização de objetos, custos e indicadores, 
fomento e controle de resultados.

Art. 76. Os Termos de Convênio atualmente existentes entre 
a SME e as Organizações para a manutenção de CEIs/Creches, 
disciplinados pela Portaria SME nº 3.477/11 e firmados ante-
riormente a 01/01/2017, permanecerão regidos pelas normas 
aplicáveis à época da celebração.

Parágrafo Único – As parcerias referidas no caput deste 
artigo deverão realizar aditamento até 31/12/2017, para sua 
adequação às normas gerais expressas na Lei nº 13.019/14, no 
Decreto nº 57.575/16 e nesta Portaria, observados os termos 
inicialmente fixados.

Art. 77. A SME deverá elaborar e divulgar, em, até 60(ses-
senta) dias a contar da publicação desta Portaria, o Manual 
de Gestão de Parcerias por ela disciplinadas, nos moldes do 
disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 51 do Decreto nº 57.575/16.

Art. 78. Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos, 
ouvida a Comissão de Monitoramento e Avaliação Regional, 
pelo Diretor Regional de Educação.

Art. 79. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 3.477 de 08/07/11 e alterações subsequentes, 
exceto seus artigos 39 a 42 e 44, que disciplinam a autorização 
de funcionamento dos CEIs mantidos por organizações que 
firmaram convênios/parcerias com SME, preceitos estes que 
permanecerão em vigor, em caráter transitório, até que seja 
editada nova Portaria da SME na conformidade da legislação 
vigente.

ANEXO I DA PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017
PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº __________/DRE-__ 

/201__ - RPP OU RPI
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO – DRE-________
PROCESSO: ___________________________________

DOTAÇÃO: 16._____________________________________
OBJETO: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
 CEI ______________________

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - P.M.S.P., 
por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, doravante 
designada SME, neste ato representada pelo (a) Senhor (a) 
Diretor (a) Regional de Educação, consignado (a) nos termos da 
competência delegada, pela Portaria nº ___________ de ___ 
de ___ de 201__ 

e a _________________________________________
_______________, localizada na __________________
___________ Nº _______ - BAIRRO_______________, 
CEP _____________, C.N.P.J. nº ___________________
________, doravante designada Organização PARCEIRA, 

por meio dos seus representantes legais ao final qualificados, 
assinam o presente termo, mediante as seguintes cláusulas e 
condições, NOS TERMOS DA PORTARIA XXXXXX/17.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente parceria destina-se ao atendimento às crianças 

por meio de Centro de Educação Infantil, segundo as diretrizes 
técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com 
o Plano de Trabalho aprovado pela Diretoria Regional de Educa-
ção – DRE, parte integrante deste termo.

1.1. O atendimento será inteiramente gratuito para o 
usuário.

1.2. O Plano de Trabalho poderá ser reformulado a qual-
quer tempo, por solicitação de qualquer uma das partes, desde 
que as alterações ocorram por mútuo assentimento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
A presente parceria vigorará a partir da data de sua cele-

bração pelo prazo inicial de 05(cinco) anos, admitida sua pror-
rogação por igual período, mediante Termo de Aditamento, pre-
cedido de parecer conclusivo da Diretoria Regional de Educação 
quanto à continuidade do atendimento, desde que qualquer 
das partes não se manifestem, por escrito, com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias, a intenção de encerrar a parceria.

2- Decorridos os prazos estabelecidos no caput desta 
cláusula e persistindo o interesse e conveniência de ambas as 
partes, deverá ser celebrado novo Termo de Colaboração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS (as) CEI/CRECHES PARCEIRAS
A organização manterá em funcionamento um Centro de 

Educação Infantil com as seguintes características:
3.1. N O M E :  C E I / C r e c h e 
____________________________
3.2. ENDEREÇO: RUA ______________________ Nº 
_____ 
- BAIRRO________________________________________
3.3. ATENDIMENTO: _______ CRIANÇAS, SENDO 
________ 
DE BERÇÁRIO.
3.4. FAIXA ETÁRIA: __ A __ ANOS
3.5. VALOR DO “PER-CAPITA”: 00 -        R$ ____00 - R$ ___00 - R$ ___00 - R$ ____
 VALOR DO BERÇÁRIO: 00              - R$ _____
3.6. VALOR DO PAGAMENTO MENSAL:  R$ , _______00
3.7. VALOR DO ADICIONAL BERÇÁRIO:  R$ , _______00
3.8. VALOR DO ACRÉSCIMO PARA CUSTEAR LOCAÇÃO:  R$______ ,00+ IPTU(em PARCELAS)
3.9.  VALOR DO PAGAMENTO TOTAL MENSAL: R$ ______ ,00

3.10. MODALIDADE DE ATENDIMENTO: R__
CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES
4.1. Compete à SME, por meio da Diretoria Regional de 

Educação:
I - Designar o Gestor da Parceria, bem como a Comissão de 

Monitoramento e Avaliação Regional objetivando o monitora-
mento e a avaliação do objeto da parceria;

II. Supervisionar, técnica e administrativamente, o aten-
dimento previsto no termo de colaboração, desde a sua im-
plantação;

III. Indicar parâmetros e requisitos necessários ao funciona-
mento da unidade educacional;

IV. Acompanhar a formação continuada dos recursos hu-
manos;

V. Acompanhar e fiscalizar o adequado uso das verbas 
repassadas, o cumprimento das cláusulas da Parceria e a execu-
ção do Plano de Trabalho aprovado;

VI. Fornecer, por intermédio de CODAE – Coordenadoria 
de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação 
de acordo com os padrões e sistemática por ela estabelecidos, 
gêneros alimentícios necessários às crianças e aos funcionários, 
que não receberem vale refeição da organização,

VII. Emitir Termo de Entrega referente à relação dos bens 
fornecidos pela Diretoria Regional de Educação e/ou adquiri-
dos com as Verbas repassadas, devidamente caracterizados e 
identificados, que será necessariamente anexado ao processo 
administrativo correspondente, do qual conste o recebimento 
pelo representante legal da organização;

documentos e/ou esclarecimentos pertinentes juntamente com 
o relatório final de execução do objeto.

Art. 65. A prestação de contas final deverá ser analisada 
pela DRE no prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável, justi-
ficadamente, no máximo por igual período, a critério do Gestor 
da parceria.

Art. 66 - O parecer técnico conclusivo sobre a prestação 
de contas final poderá concluir pela aprovação da prestação 
de contas, pela aprovação com ressalvas ou pela rejeição da 
prestação de contas, devendo ser submetido ao final do prazo 
previsto, ao Diretor Regional de Educação, para decisão final.

§ 1º - Quando a prestação de contas for avaliada como 
irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, 
a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio 
de ações compensatórias de interesse público, mediante a apre-
sentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito 
no termo de colaboração e a área de atuação da organização, 
cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de 
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e 
não seja o caso de restituição integral dos recursos.

§ 2º - A rejeição da prestação de contas, quando definiti-
va, deverá ser registrada em plataforma eletrônica de acesso 
público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de res-
ponsabilidade solidária, adotar as providências para apuração 
dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano 
e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

§ 3º - O dano ao erário será previamente delimitado para 
embasar a rejeição das contas prestadas.

§ 4º - Os eventuais valores apurados nos termos do § 2º 
deste artigo serão acrescidos de correção monetária e juros, na 
forma da legislação, e inscritos no CADIN Municipal, por meio 
de despacho da autoridade administrativa competente.

CAPITULO VI - DENÚNCIA DA PARCERIA
Art. 67. O termo de colaboração poderá ser denunciado, 

por qualquer das partes, a qualquer tempo, imotivadamente, 
desde que haja aviso prévio, por escrito, com o mínimo de 
60(sessenta) dias de antecedência, devendo a organização 
manter o atendimento regular no CEI durante o período do 
aviso prévio.

Art. 68. O Termo de Colaboração poderá também ser de-
nunciado, por qualquer das partes, motivadamente, quando 
houver:

I - Inadimplemento injustificado das cláusulas pactuadas;
II - Utilização dos recursos da parceria em desacordo com 

o previsto nesta Portaria, no Termo de Colaboração ou no Plano 
de Trabalho aprovado;

III - Falta de apresentação das prestações de contas;
IV - Outras hipóteses previstas na Lei nº 13.019/14, no 

Decreto nº 57.575/16 e nesta Portaria.
Art.69. Na hipótese de denúncia motivada pela orga-

nização, esta deverá apresentar à DRE pedido de denúncia 
motivada, acompanhada dos respectivos motivos e razões, com 
antecedência de, no mínimo, 60(sessenta) dias da data em que 
pretender encerrar as atividades no CEI, devendo garantir o 
atendimento regular durante esse período.

§ 1º - O Gestor da parceria deverá se manifestar imediata-
mente sobre os motivos e razões invocados pela organização, 
encaminhando o expediente para decisão do Diretor Regional 
de Educação.

§ 2º - O Diretor Regional de Educação decidirá, então, 
sobre o pedido de denúncia motivada, sendo que, caso as 
razões e motivos para a denúncia não sejam acolhidos, deverá 
a organização assegurar o atendimento regular no CEI por, até, 
60 (sessenta) dias da data em que tiver apresentado seu pedido 
de denúncia.

Art. 70. Na hipótese de denúncia motivada pela DRE, o 
Gestor da parceria ou o próprio Diretor Regional de Educação 
deverão imediatamente notificar a organização da proposta de 
denúncia, notificação esta que deverá indicar, de forma funda-
mentada, seus motivos.

§ 1º - A organização poderá, no prazo máximo de 05 (cin-
co) dias úteis, apresentar à DRE manifestação sobre a proposta 
de denúncia motivada.

§ 2º - Recebida a manifestação da organização ou transcor-
rido o prazo referido no parágrafo anterior, o Gestor da parceria 
deverá se manifestar conclusivamente sobre a proposta de de-
núncia e submeter o expediente à decisão do Diretor Regional 
de Educação.

§ 3º - Caso a decisão do Diretor Regional de Educação seja 
pela denúncia da parceria, deverá ser fixado o prazo, por até 60 
(sessenta) dias, durante o qual a organização deverá garantir o 
regular atendimento no CEI.

§ 4º - Os bens remanescentes da parceria deverão ser 
restituídos à SME.

Art. 71. Em quaisquer das hipóteses de denúncia previstas 
nos artigos 67 a 70, a organização será corresponsável com a 
Administração Pública, até o encerramento das atividades no 
CEI, pelo encaminhamento das crianças atendidas a outras Uni-
dades Educacionais, de modo a evitar prejuízos ao atendimento 
das crianças.

Parágrafo único – Nas hipóteses de denúncia referidas no 
caput deste artigo, o prazo para a adoção das medidas pre-
vistas será de acordo com o previsto no §3º do art. 70, desta 
Portaria.

Art. 72. Na hipótese de não haver tempo hábil para a ado-
ção do procedimento de denúncia unilateral motivada, previsto 
no artigo 60 desta Portaria, poderão ser imediatamente adota-
das as providências previstas nos incisos do artigo 62 da Lei nº 
13.019/14, desde que presentes as hipóteses referidas no caput 
desse mesmo preceito.

Seção I – IRREGULARIDADES E SANÇÕES
Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o Pla-

no de Trabalho e com as normas desta Portaria e da legislação 
específica, poderão ser aplicadas à organização da sociedade 
civil parceira, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções 
previstas no artigo 73 da Lei Federal nº 13.019/2014:

I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento 

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não superior a 2(dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chama-
mento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro-
movida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II deste artigo.

§ 1o - Prescreve em 5(cinco) anos, contados a partir da 
data da apresentação da prestação de contas final, a aplicação 
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução 
da parceria.

§ 2o - A prescrição será interrompida com a edição de ato 
administrativo voltado à apuração da infração.

Art. 74. Na aplicação de penalidades, serão observados os 
seguintes procedimentos:

I - proposta de aplicação da pena, feita pelo gestor da 
parceria, mediante caracterização da infração imputada à orga-
nização da sociedade civil e exposição dos motivos condutores 
a tal proposta;

II - notificação à organização da sociedade civil para apre-
sentação de defesa no prazo de 5(cinco) dias úteis, exceto 
quando se tratar de penalidade de suspensão do direito de 
participação em chamamento público e de declaração de inido-
neidade, caso em que o prazo para defesa será de 10(dez) dias 
úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2(dois) anos de aplicação da penalidade;

III - manifestação dos órgãos técnicos sobre a defesa apre-
sentada, em qualquer caso, e da área jurídica, quando se tratar 
de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos incisos 
II e III do artigo anterior.

§ 1º - Caso a verificação da regularidade formal da pres-
tação de contas revele falhas ou ausências na documentação 
apresentada, o Setor de Parcerias deverá, no mesmo prazo 
previsto no caput, solicitar à organização que proceda à regula-
rização ou complementação da documentação apresentada, no 
prazo de até cinco dias.

§2º - Em caso de não atendimento da solicitação prevista 
no §1º deste artigo no prazo estipulado, o Setor de Parcerias de-
verá, imediatamente, informar o Gestor da parceria, que poderá, 
então, adotar os procedimentos para suspender os repasses até 
que a situação seja regularizada, ou conceder prazo adicional, 
para que a organização regularize a situação.

Art. 59. Superada a análise da regularidade formal, o Setor 
de Parcerias deverá analisar e manifestar-se sobre a compati-
bilidade da documentação apresentada pela organização e os 
relatórios de visita mensal da Supervisão Escolar elaborados no 
período a que se referir a prestação de contas, encaminhando o 
processo à Contabilidade para análise e manifestação.

Art. 60. Retornando o processo da contabilidade, o setor 
de parcerias, deverá emitir manifestação quanto à prestação 
de contas parcial podendo propor a aprovação, aprovação com 
ressalvas ou a rejeição das contas.

§ 1º - Serão consideradas falhas formais, para fins de 
aprovação da prestação de contas com ressalvas, sem prejuízo 
de outras:

I - a extrapolação do limite de 25%, sem prévia autoriza-
ção, dos valores aprovados para cada elemento de despesa, 
respeitado o valor global da parceria, de acordo com o §2º do 
art. 42:

II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, 
forma ou procedimento a ser adotado desde que o objetivo 
ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja 
alcançado.

§ 2º- Sempre que cumprido o objeto e alcançados os re-
sultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano 
ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da 
execução das metas aprovadas, a prestação de contas deverá 
ser julgada regular com ressalvas pela Administração Pública, 
ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em 
falha formal.

§ 3º- As contas serão rejeitadas, sendo avaliadas irregula-
res, nos casos de:

I- omissão no dever de prestar contas;
II- descumprimento injustificado dos objetivos e metas 

estabelecidos no Plano de Trabalho;
III- dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico;
IV- desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores pú-

blicos.
V - quando não for executado o objeto da parceria;
VI - quando os recursos forem aplicados em finalidades 

diversas das previstas na parceria.
Art. 61. Concluída a análise pelo setor de parcerias, o pro-

cesso será encaminhado para parecer técnico de prestação de 
contas pelo Gestor da parceria.

§ 1º - O parecer técnico a que se refere o caput deste 
artigo poderá formular propostas e/ou recomendações a serem 
observadas pela organização ou pelos próprios setores da DRE 
no acompanhamento e fiscalização da parceria, bem como, pro-
posta de aditamento ou até mesmo de denúncia unilateral, sem 
prejuízo da posterior adoção de medidas para apuração dos fa-
tos e identificação dos responsáveis e a quantificação do dano 
causado ao erário e obtenção de seu ressarcimento, se o caso.

§ 2º - O Gestor deverá notificar a organização sobre as 
conclusões alcançadas no parecer técnico referente à prestação 
de contas parcial sempre que:

I – for pela rejeição da prestação de contas ou pela aprova-
ção das contas com ressalvas; ou

II - contiver proposta, recomendação e/ou exigência que 
afete diretamente a organização, tais como: restituição de va-
lores glosados ou desconto desses valores nos repasses futuros, 
aditamento ou denúncia da parceria.

§ 3º - Nas hipóteses previstas no §2º deste artigo, a or-
ganização poderá recorrer da decisão do gestor, no prazo de 
até 5(cinco) dias úteis da data em que tiver ciência do parecer 
técnico.

§ 4º - O recurso previsto no §3º deste artigo deverá ser 
dirigido ao Gestor da parceria, que poderá exercer juízo de 
retratação.

§ 5º - Caso o Gestor mantenha a decisão, deverá encami-
nhar o recurso, devidamente instruído, para decisão final do 
Diretor Regional de Educação.

§ 6º - A organização poderá, a qualquer tempo, solicitar vis-
tas e/ou cópias do processo que trata da análise e manifestação 
das prestações de contas parciais apresentadas, observadas as 
normas pertinentes que disciplinam vistas e cópias de processos 
administrativos municipais.

§ 7º - Concluídos os procedimentos de análise da pres-
tação de contas parcial, caso tenha havido aquisição de bens 
permanentes, o Setor de Parcerias deverá encaminhar cópias da 
documentação pertinente ao setor competente da DRE para que 
sejam tomadas as providências visando à incorporação desses 
bens ao patrimônio do Município de São Paulo.

Seção III – Prestação de Contas Final
Art. 62. Com o término da parceria, seja qual for seu moti-

vo, a organização deverá:
I - apresentar a prestação final de contas ao Setor de Parce-

rias da DRE, no prazo de até 30(trinta) dias.
II - restituir à SME os eventuais saldos financeiros re-

manescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável 
de 30(trinta) dias a contar da apuração dos valores a serem 
restituídos.

§ 1º – Em caso de descumprimento de qualquer das obri-
gações previstas no caput deste artigo, o Gestor da parceria 
deverá instaurar, imediatamente, tomada de contas especial, 
hipótese na qual deverão ser solicitados à organização quais-
quer dos relatórios e/ou documentos – inclusive comprovantes 
de despesas.

§ 2º - As regras para prestação de contas final da parceria 
observarão as disposições aplicáveis na prestação de contas 
parcial, acrescidas das regras especificas desta seção.

Art. 63. A prestação final de contas será composta, no 
mínimo, por um Relatório Final de Execução do Objeto, ela-
borado pela organização e assinado pelo seu representante 
legal, contendo a descrição das atividades desenvolvidas para 
o cumprimento total do objeto, bem como, o comparativo das 
metas e resultados esperados com os alcançados, relatório este 
que deverá ser acompanhado pelos seguintes documentos, 
referentes ao período que ainda não tenha sido objeto das 
prestações de contas parciais já apresentadas ao longo da 
vigência da parceria:

I - Diário de Classe do sistema EOL, com relação das crian-
ças matriculadas;

II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas 
à parceria (conta corrente com aplicação automática e conta 
poupança referente ao fundo provisionado), acompanhados de 
relatório sintético de conciliação bancária com indicação das 
despesas e receitas em cada uma das contas;

III - Comprovantes das despesas – assim entendidos reci-
bos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou 
encargos, e outros, com:

a) o pagamento dos recursos humanos empregados na 
realização do objeto da parceria;

b) o pagamento dos tributos e encargos sociais e traba-
lhistas (GPS, FGTS, etc.), incidentes sobre a remuneração dos 
recursos humanos referidos na alínea “a”; e

c) o pagamento do aluguel e/ou do IPTU, nos casos em que 
houver acréscimo no repasse mensal para esse fim;

Art. 64. Caso haja pendências referentes às análises das 
prestações de contas parciais ao término da parceria, estas 
deverão ser plenamente atendidas por ocasião da prestação de 
contas final, quando serão apresentados pela organização os 

Art. 50. O monitoramento e a avaliação no CEI serão rea-
lizados in loco, mensalmente, pela Supervisão Escolar, a quem 
compete:

I – verificar a frequência das crianças regularmente ma-
triculadas;

II – verificar a organização dos ambientes;
III – verificar o quadro de recursos humanos e a respectiva 

habilitação/formação dos profissionais;
IV – observar a disponibilidade e a utilização dos bens e 

materiais em geral;
V – acompanhar a formação continuada dos profissionais 

do CEI;
VI - socializar as recentes reflexões e pesquisas na área da 

Educação Infantil, bem como as discussões realizadas na Rede 
Municipal de Ensino;

VII - orientar, aprovar e acompanhar as ações e atualiza-
ções do calendário de atividades;

VIII - acompanhar o planejamento e o desenvolvimento das 
práticas educativas, assim como contribuir na elaboração de 
critérios de avaliação;

IX - acompanhar a execução da pesquisa de satisfação de 
atendimento;

X - verificar o cumprimento dos objetivos, metas e ativida-
des constantes no Plano de Trabalho aprovado;

XI – elaborar Relatório de Visita mensal.
§1º - O Relatório de Visita mensal deverá contemplar a des-

crição e a análise dos incisos I a X do caput deste artigo, retra-
tando a coerência entre o trabalho realizado e o Plano de Tra-
balho aprovado, com ênfase nas metas e atividades propostas.

§2º - Quaisquer irregularidades observadas no CEI deverão 
ser expressas no Relatório de Visita mensal, com prazo para 
providências.

Art. 51. A pesquisa de satisfação de atendimento consistirá 
em instrumento de escuta dos pais e/ou responsáveis pelas 
crianças matriculadas nos CEIs a fim de verificar o padrão de 
qualidade definido na política pública de educação infantil do 
município.

§1º - A realização da pesquisa será organizada pela Equipe 
Gestora da Unidade, conforme orientações da SME;

§2º - Os dados serão consolidados pela Equipe do CEI, 
registrados em ATA e encaminhados para a DRE.

Art. 52. A pesquisa de satisfação de atendimento, o Relató-
rio de Monitoramento e Avaliação e sua homologação deverão 
ocorrer no último trimestre do ano.

CAPÍTULO V – PRESTAÇÃO DE CONTAS
Seção I – Disposições Gerais
Art. 53. A prestação de contas apresentada pela organi-

zação deverá conter elementos que permitam ao Gestor da 
parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das me-
tas e dos resultados esperados.

§ 1º- Serão glosados valores relacionados a metas e resul-
tados descumpridos, após esgotados os prazos de notificações.

§ 2º- Os dados financeiros serão analisados com o intuito 
de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despe-
sa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes, bem como a conciliação das despesas com a movi-
mentação bancária demonstrada no extrato.

§ 3º - A organização deverá manter, pelo prazo de 10(dez) 
anos, contados do dia útil subsequente ao de cada prestação de 
contas, os documentos originais relativos à prestação de contas 
em questão, tais como comprovantes e registros de aplicação 
dos recursos, notas fiscais e demonstrativos de despesas, mes-
mo que não tenha sido necessário apresentá-los na prestação 
de contas, os quais permanecerão à disposição da Administra-
ção Municipal ou de outros órgãos públicos competentes, para 
sua eventual apresentação, quando solicitada.

§ 4º - Os prazos para prestação de contas poderão ser pror-
rogados, a pedido da organização, por período de até 30 (trinta) 
dias, a critério do Gestor da parceria, desde que devidamente 
justificado.

Art.54. A prestação de contas e todos os atos que dela 
decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a 
visualização por qualquer interessado.

Art. 55. A qualquer tempo, o Gestor da parceria poderá 
instaurar procedimento de tomada de contas especial, ante 
indícios ou suspeitas de irregularidades na execução do objeto.

Parágrafo único – Poderá, também, o Gestor a depender da 
gravidade das irregularidades constatadas, adotar providências 
relacionadas à denúncia do Termo de Colaboração, sem prejuízo 
da instauração, em paralelo, ou até mesmo posteriormente, da 
tomada de contas especial.

Art. 56. A SME organizará, nos moldes de sistemática de 
controle complementar por amostragem, a apresentação da 
descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetiva-
mente realizadas no período, assim como, da documentação 
que comprove a realização dessas despesas, tais como recibos, 
notas fiscais, comprovantes de recolhimento de tributos ou 
encargos e outras a serem definidas no Manual de Gestão de 
Parcerias - CEI.

Seção II - Prestação de Contas Parcial - Trimestral
Art. 57. A organização parceira deverá apresentar a pres-

tação de contas parcial ao término de cada trimestre do ano, 
em regime de competência, que será composta, ao menos dos 
seguintes documentos:

I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo repre-
sentante legal da organização, contendo a descrição das ativi-
dades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, de modo 
a permitir a avaliação de seu andamento, bem como o compa-
rativo das metas e resultados esperados com os já alcançados;

II - Extratos bancários das contas específicas vinculadas 
à parceria (conta corrente e conta poupança referente ao 
fundo provisionado), acompanhados de relatório sintético de 
conciliação bancária com indicação das despesas e receitas em 
cada uma das contas, destacando o pagamento dos recursos 
humanos empregados na realização do objeto da parceria e o 
pagamento do aluguel/IPTU, nos casos em que houver acrésci-
mo no repasse mensal para esse fim;

III- Comprovante das despesas com o pagamento dos tribu-
tos e encargos sociais e rescisões trabalhistas (GPS, FGTS, etc) 
incidentes sobre toda a remuneração dos recursos humanos;

IV – Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos 
no período, e os respectivos documentos fiscais de aquisição;

V - Memória de cálculo do rateio de despesas, se for o caso.
VI – Na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no Plano de Trabalho, relatório de execução finan-
ceira, assinado pelo representante legal da organização, com 
a descrição detalhada de todas as despesas e receitas efetiva-
mente realizadas no período e sua vinculação com a execução 
do objeto, acompanhado da documentação que comprove a 
realização dessas despesas, tais como recibos, notas fiscais, 
comprovantes de recolhimento de tributos ou encargos, etc.

§ 1º - Na hipótese de cumprimento parcial de metas ou re-
sultados fixados no Plano de Trabalho, o relatório de execução 
financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas 
metas ou resultados não atingidos, desde que seja possível 
segregar as despesas referentes a essas metas ou resultados.

§ 2º - A memória de cálculo do rateio de despesas deverá 
conter a indicação do valor integral da despesa e o detalha-
mento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de 
cada fração, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes 
de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

§ 3º - Na hipótese do previsto no inciso IV do caput deste 
artigo, os bens serão gravados com a cláusula de inalienabili-
dade e deverão ser objeto de incorporação ao patrimônio do 
Município de São Paulo em conformidade com o disposto no 
Decreto Municipal nº 53.484/12, assim que concluída a análise 
da prestação de contas cujo período se refira ao da aquisição 
dos bens em questão, devendo remanescer em poder da Admi-
nistração Municipal ao término da parceria.

Art. 58 - O Setor de Parcerias da DRE deverá, em até 
10(dez) dias da apresentação da prestação de contas parcial, 
verificar a sua regularidade formal.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 20 de maio de 2017 às 02:53:46.
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ANEXO II DA PORTARIA Nº 4.548, DE 19 DE MAIO DE 2017 
MODELO PLANO DE TRABALHO – TERMO DE COLABORAÇÃO

Identificação do proponente 
Nome da OSC:

CNPJ: Endereço:
Complemento: Bairro: CEP:

Telefone: (DDD) Telefone: (DDD) Telefone: (DDD)
E mail: Site:

Dirigente da OSC:
CPF: RG: Órgão Expedidor:

Endereço do Dirigente:

Dados do CEI 
Nome:

Endereço: Horários de funcionamento:

Nome do Diretor do CEI:

Valor Per capita/ mensal: R$ (extenso) Custeio de locação – Aluguel + IPTU( se o caso) R$

Valor total mensal: R$ (extenso)

Histórico do proponente (experiências na área, parcerias anteriores) 

Descrição do Objeto – definido previamente pela Administração Pública 

Público Alvo – 
Previsão

____ Crianças sendo _____ berçário

Faixa etária de ____ a _____ 

Justificativa da atividade (Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e a atividade e metas a serem atingidas) –

Objetivos

Descrição da atividade e dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas 

Metodologia (forma de execução da atividade e de cumprimento das metas a ela atreladas) 

Previsão de Atendimentos/Público ( número de crianças por faixa etária/agrupamento/professores) 
Agrupamento Número de Crianças Número de Professores 
BI   
BII   
MGI   
MGII   
   

Cronograma de realização da atividade (forma de execução da atividade e de cumprimento de metas a ela atreladas)
Metas/Etapas Especificação Data início Data término

Meta 1
Meta 2
Meta 3
Meta 4
Meta 5
..........

PLANO DE ADEQUAÇÃO PARA INÍCIO DE ATENDIMENTO

I –ESPAÇOS FÍSICOS/AMBIENTES
AMBIENTE ADEQUAÇÃO PRAZO

Ambientes internos (Sala de atividades, brinquedoteca,
fraldário, refeitório, banheiro infantil, outros)
Ambientes externos

Ambientes de apoio ao trabalho pedagógico
(secretaria; sala de direção; coordenação pedagógica;
sala dos professores)
Ambientes de serviços (cozinha, lactário, despensa,
almoxarifado, depósito de lixo, banheiro adulto,
lavanderia, outros)

Calendário Anual de Atividades (incluir as datas/períodos destinados, dentre outros para: avaliações, paradas pedagógicas, reuniões com as famílias, 
passeios e excursões, festas, comemorações e outros eventos)

MÊS DIA ATIVIDADE 

   
   
   
   
   
   
   

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
                    Cronograma de receitas e despesas

Periodicidade (semana, mês, ano...) Receitas (descrição) Valor
(R$)

Despesas (descrição) Valor
(R$)

Total: Total:

PLANO DE APLICAÇÃO DO REPASSE INICIAL PARA IMPLANTAÇÃO
TIPO DE DESPESA DESCRIÇÃO DA DESPESA VALOR PREVISTO  R$ 

UTENSÍLIOS  
MATERIAL DE CONSUMO 
BENS PERMANENTES  
RECURSOS HUMANOS  
TOTAL 

A verba mensal per capita destina-se à cobertura de despe-
sas descritas no Plano de Trabalho e constantes do manual de 
gestão de parcerias.

O repasse mensal de recursos será calculado mediante a 
multiplicação do número de crianças atendidas pelo valor fixo 
"per capita", que será definido em Portaria específica da SME, 
publicada no Diário Oficial da Cidade – DOC, podendo haver a 
previsão de valor adicional para crianças atendidas nos agrupa-
mentos de berçário.

7.2. Para fins de pagamento, as transferências de crianças 
que ocorrerem nos últimos 5 dias uteis do mês só surtirão seus 
efeitos, de desligamento e matrícula, a partir do 1º dia útil do 
mês subsequente.

7.3. A SME assegurará o pagamento das crianças que 
ultrapassarem a idade estabelecida na Cláusula Terceira - FAIXA 
ETÁRIA, até 31 de janeiro do exercício subsequente.

7.4. Poderá ser previsto no Plano de Trabalho, acréscimo 
no repasse mensal para fins de custear as despesas de locação 
do imóvel onde funcionará o CEI e o respectivo IPTU, quando 
for o caso.

7.5. O repasse, referente ao acréscimo para fins de custo-
diar as despesas de locação, ocorrerá em até dez dias úteis da 
assinatura do termo de colaboração, desde que a organização 
apresente cópia do contrato de locação devidamente assinado, 
em até cinco dias.

7.6. Para a implantação do CEI, ocorrerá um repasse inicial, 
no prazo de até cinco dias úteis a contar da data da assinatura 
do termo de colaboração para os CEIs da Rede Parceira Indireta 
e ficará condicionado ao cumprimento de no mínimo 70% do 
Plano de Adequação para os CEIs da Rede Parceira Particular.

7.7. É vedada a utilização do repasse inicial para despesas 
com adequação do imóvel utilizado para o funcionamento do 
CEI.

7.8. Os repasses referentes aos meses de abril e setembro 
serão acrescidos de 50% do valor mensal estabelecido no 
termo de colaboração e deverão ser gastos de acordo com o 
previsto no parágrafo único do artigo 27 da Portaria XXXXXXX

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
O repasse mensal ocorrerá nos termos previstos nos artigos 

30 a 36 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.
CLÁUSULA NONA – DOS DESCONTOS
Deverão ser descontados:
a) os saldos não gastos no ano civil;
b) as despesas com Recursos Humanos, nos casos em que 

o quadro de recursos humanos não esteja em conformidade 
com o proposto no Plano de Trabalho, respeitado o prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para a nova contratação;

c) o valor correspondente à suspensão do atendimento não 
justificado pela Organização Parceira.

d) valores relacionados a metas e resultados descumpridos, 
após esgotados os prazos de notificações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ADITAMENTO
Por acordo entre as partes, o termo de colaboração poderá 

ser aditado nos termos do Artigo 50 da Portaria 4.548, de 19 
de maio de 2017.

13.1. Nos casos de pedido de aditamento do termo de 
colaboração, deverá ser apresentada a documentação compro-
batória e pertinente ao motivo do aditamento, bem como os 
respectivos ajustes ao Plano de Trabalho, devendo o processo 
ser instruído com a proposta de aditamento da organização, 
dirigida à DRE competente, nos termos do Artigo 42 da Portaria 
4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO, MONITORAMEN-
TO E AVALIAÇÃO

As ações de monitoramento e avaliação da parceria, de 
responsabilidade da DRE, nos termos dos artigos 53 a 60 da 
Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017, visam à qualidade do 
atendimento às crianças e a correta execução dos recursos re-
passados à organização, segundo o plano de trabalho aprovado 
e o termo de colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas apresentada pela organização de-

verá conter elementos que permitam ao gestor da parceria 
avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das ati-
vidades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados, nos termos dos artigos 53 a 56 da 
Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.

15.1 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL- TRIMESTRAL
A organização parceira deverá apresentar a prestação 

de contas parcial ao término de cada trimestre do ano, em 
regime de competência, que será composta ao menos pelos 
documentos previstos no artigo 66 da Portaria 4.548, de 19 de 
maio de 2017.

I - Na hipótese de descumprimento de metas e resultados 
estabelecidos no Plano de Trabalho, a organização deverá 
apresentar relatório de execução financeira, assinado pelo re-
presentante legal da organização, com a descrição detalhada de 
todas as despesas e receitas efetivamente realizadas no período 
e sua vinculação com a execução do objeto, acompanhado da 
documentação que comprove a realização dessas despesas, tais 
como recibos, notas fiscais, comprovantes de recolhimento de 
tributos ou encargos, etc.

II - Na hipótese de descumprimento parcial de metas ou re-
sultados fixados no Plano de Trabalho, o relatório de execução 
financeira poderá ser parcial, concernente apenas às referidas 
metas ou resultados não atingidos, desde que seja possível 
segregar as despesas referentes a essas metas ou resultados.

15.2- A análise da Prestação de contas ocorrerá nos termos 
do artigo 57 a 61 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PRESTAÇÃO DE CONTAS 
FINAL

A prestação de Contas Final ocorrerá de acordo com os 
artigos 62 a 66 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DENÚNCIA DA PARCERIA

O termo de colaboração poderá ser denunciado, nos termos 
dos artigos 67 a 72 da Portaria 4.548, de 19 de maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – IRREGULARIDADES E SAN-
ÇÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de 
Trabalho e com as normas Portaria 4.548, de 19 de maio de 
2017 e da legislação específica, poderão ser aplicadas à orga-
nização da sociedade civil parceira, garantida a prévia defesa 
as sanções previstas no artigo 73 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014.

18.1. Na aplicação de penalidades, serão observados pro-
cedimentos previstos no artigo 74 da Portaria 4.548, de 19 de 
maio de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CUSTAS
A ORGANIZAÇÃO fica dispensada do pagamento do preço 

concernente à elaboração e lavratura do presente instrumento 
e eventuais Termos de Aditamento em conformidade com o 
disposto na legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo Capital para 

dirimir quaisquer dúvidas ou litígio oriundos desta Parceria.
E, por estarem concordes, é lavrado o presente Instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor, o qual, lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo identificadas, 
sendo uma via arquivada na DRE e uma cópia encaminhada à 
SME/COGED/DIPAR.

São Paulo, _________ de ______________ de _______.
SME/DRE ORGANIZAÇÃO

Diretor(a) Regional de Educação NOME: NOME: CARGO
RG:  RG:
CPF:  CPF:
TESTEMUNHA 01 TESTEMUNHA 02
NOME:  NOME:
RG:  RG:

VIII. Gravar com cláusula de inalienabilidade os equipa-
mentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 
provenientes da parceria ou fornecidos pela DRE;

IX. Emitir relatório mensal sobre a qualidade dos serviços 
prestados pela organização, visando assegurar o cumprimento 
do contido no Termo de Colaboração e no Plano de Trabalho, 
com ênfase nas metas e atividades propostas;

X. Indicar prazo para adoção de providências necessárias, 
no caso de constatação de irregularidades;

XI. Emitir parecer técnico conclusivo para celebração/
aditamento da parceria mediante a análise e regularidade de 
toda a documentação exigida e atendimento às disposições 
legais vigentes.

4.2. Compete à Organização:
I. Prestar atendimento à criança, conforme Plano de Traba-

lho aprovado pela DRE;
II. Proporcionar condições de acesso à população, sem 

discriminação de nenhuma natureza;
III. Contratar por sua conta, pessoal qualificado e suficiente 

à prestação do atendimento, conforme orientações técnicas 
da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se a 
cumprir a legislação vigente, em especial à trabalhista e previ-
denciária. O quadro de Recursos Humanos a ser contratado pela 
organização de acordo com o plano de trabalho;

IV. Proceder ao gerenciamento administrativo, financeiro 
dos recursos recebidos;

V. Manter Recursos Humanos, materiais, equipamentos 
e serviços adequados e compatíveis, visando o atendimento, 
objeto desta parceria, bem como alcançar as metas propostas 
no Plano de Trabalho, na conformidade da legislação vigente;

VI. Arcar com as despesas decorrentes de:
- Pagamento do aluguel, encargos, impostos e taxas que 

possam incidir sobre o imóvel, quando for o caso;
- Cobertura de gastos com reforma e ampliações, quando 

for o caso;
- Complementação de eventuais despesas que ultrapassem 

o valor do "per capita" fixado;
VII. Garantir aos usuários, funcionários e comunidade o 

acesso às informações contidas no Plano de Trabalho e no 
Termo de Colaboração, de forma a subsidiar a avaliação do 
atendimento prestado;

VIII. Manter, pelo prazo de 10 (dez) anos, registro das 
provas de aplicação dos recursos, assim como notas fiscais e 
demais demonstrativos das despesas, os quais permanecerão à 
disposição dos órgãos públicos competentes para sua eventual 
apresentação quando solicitada;

IX. Prestar contas das verbas repassadas nos prazos esta-
belecidos nas cláusulas específicas;

X. Entregar, nos prazos estabelecidos pela SME por meio 
da Diretoria Regional de Educação, informações, relatórios e 
documentos solicitados para garantir o atendimento, acompa-
nhamento e avaliação da parceria;

XI. Atender às orientações previstas nas normas técnicas da 
CODAE – Coordenadoria de Alimentação Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação, quanto aos procedimentos para oferta 
às crianças de alimentação equilibrada e saudável;

XII. Cumprir o Calendário de Atividades previsto em Por-
taria específica e publicado anualmente em Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo – DOC;

XIII. Colocar e manter placa cedida pela PMSP, em local 
visível e frontal ao CEI;

XIV. Fazer constar em todas as suas publicações, em seu 
sítio na internet, caso mantenha, em sua sede social, nos mate-
riais promocionais e de divulgação de suas atividades e eventos 
do CEI, informações sobre a Parceria celebrada com a SME;

XV. Comunicar a SME, por meio da Diretoria Regional de 
Educação responsável pelo credenciamento educacional da 
organização, toda e qualquer alteração ocorrida em seu Esta-
tuto, mudanças na diretoria ou substituição de seus membros; 
mudança de endereço e demais alterações relevantes para 
parceria;

XVI. Abster-se do uso dos recursos financeiros repassados 
pela SME/Diretoria Regional de Educação para outros fins 
que não os previstos, nem especificados no Plano de Trabalho 
aprovado;

XVII. Zelar e manter o prédio, os equipamentos e os ma-
teriais em condições de higiene, segurança e uso, de forma a 
assegurar a qualidade do atendimento;

XVIII. Zelar pelo mobiliário e imóvel próprio municipal, 
quando for o caso, mantendo-os em condições adequadas de 
uso e funcionamento, responsabilizando-se pela manutenção, 
reparos e reposição;

XIX Garantir o pagamento das contas referentes às con-
cessionárias de serviços públicos, com recursos da parceria, 
conforme previsto no Plano de Trabalho;

XX- Responsabilizar-se pela instalação de linha telefônica e 
acesso à internet no CEI;

XXI. Devolver, ao término da parceria, todos os bens móveis 
públicos municipais que se encontrem em seu poder, assumin-
do, o representante legal da organização, a condição de FIEL 
DEPOSITÁRIO destes;

XXII. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos tra-
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no termo de colaboração, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da admi-
nistração pública;

XXIII. Recolher, no mínimo, 21,57% sobre o total das des-
pesas com recursos humanos, a título de provisão/fundo de 
reserva em conta poupança específica, com intuito de assegurar 
pagamentos referentes ao 13º salário, à remuneração de férias 
anuais acrescidas de 1/3 e aos encargos, férias e 13º salários 
oriundos de rescisões trabalhistas.

XXIV. Restituir, ao final da parceria, o saldo financeiro não 
utilizado de todas as verbas repassadas, inclusive do fundo de 
reserva aludido no inciso anterior.

XXV. Garantir o livre acesso dos agentes da administração 
pública, do controle interno e do tribunal de contas corres-
pondente aos processos, aos documentos e as informações 
relacionadas ao termo de colaboração, bem como aos locais de 
execução do objeto.

4.2.1. Quando se tratar de celebração de parceria em 
continuidade o saldo financeiro será transferido para a nova 
parceria.

4.2.2. Os CEIs da rede parceira poderão adquirir bens 
permanentes com as Verbas repassadas, caso em que esses 
bens deverão ser objeto de doação e incorporação à PMSP/
SME, na ocasião da prestação de contas parcial, conforme 
Decreto 53.484/2012, sob pena de desconto do valor do bem 
não incorporado.

4.2.3. A organização deverá apresentar anualmente o 
Inventário de Bens Permanentes adquiridos com recursos da 
parceria.

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNCIONAMENTO
O CEI objeto deste Termo, deverá funcionar por um período 

de 5 (cinco) dias por semana, com carga horária mínima de 10 
(dez) horas diárias.

5.1. Os horários de início e término do atendimento serão 
estabelecidos com a participação dos usuários, de forma a aten-
der suas necessidades.

CLÁUSULA SEXTA - DAS FÉRIAS e RECESSO ESCOLAR
A Organização concederá férias e/ou recesso aos pro-

fissionais do CEI conforme especificado no calendário anual 
de atividades a ser publicado periodicamente pela SME, com 
possibilidade de atendimento nos períodos de janeiro e julho 
de acordo com as necessidades das famílias, nos moldes da 
legislação específica;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO "PER CAPITA"

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 20 de maio de 2017 às 02:53:46.
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 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO – PENHA

6016.2017/0015102-2
PORTARIA Nº 67, DE 18 DE MAIO DE 2017
O Diretor Regional de Educação Penha, no uso das atribui-

ções que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 2453/15, 
de 09/04/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, 
e do que consta do Protocolado nº. 16.74.007*13, expede a 
presente Portaria:

Art. 1° - Fica prorrogada nos termos do § 3º do artigo 7º 
da Deliberação CME nº 07/14 a autorização de funcionamento 
concedida em caráter provisório, , pela Portaria DRE PE nº 
41/13, DOC de 21/06/13, alterada pela Portaria DRE PE, nº 
50/15, DOC de 17/06/15, da ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PRÓ FUTURO, localizada na Rua Cajuru, nº 897, Belém,- São 
Paulo /SP mantida por SOCIEDADE EDUCACIONAL TIEPPO 
LTDA-ME, CNPJ: 17.298.319/0001-48, com a finalidade de aten-
der crianças de zero a 05 (cinco) anos de idade.

Art. 2º - Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
as demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 3° - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição, zelará pelo fiel cumprimento das 
obrigações assumidas em decorrência desta Portaria e proporá, 
em caso de inadimplência, a cassação da presente autorização, 
de conformidade com o disposto na legislação em vigor.

Art. 4º - A prorrogação mencionada no art. 1º terá validade 
por mais dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 PORTARIA Nº 56, DE 16 DE MAIO DE 2017
6016.2017/0015168-5
A Diretora Regional de Educação de Itaquera, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no P.A. nº. 2017-
0.050.513-7, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica autorizado, em caráter provisório, nos termos 
do § 3º do art. 7º da Deliberação CME nº 07/14, o funcionamen-
to do Núcleo Educacional Espaço do Saber, localizada na Rua 
Colonial das Missões, 248 – CEP 08210-120, Itaquera, São Pau-
lo – SP, mantido por Núcleo Educacional Espaço do Saber Ltda. 
ME, CNPJ 11.257.834/0001-01, com a finalidade de atender 
crianças de 0 a 5 anos de idade.

Art. 2º - Esta Diretoria Regional de Educação ficará respon-
sável pela supervisão e qualquer demanda relativa à autoriza-
ção de funcionamento da instituição.

Art. 3º - Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4º - O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos pro-
cedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME nº 07/14.

Art. 5º - A autorização mencionada no art. 1º terá validade 
por dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 57, DE 16 DE MAIO DE 2017
6016.2017/0015168-5
A Diretora Regional de Educação Itaquera, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar do Núcleo 
Educacional Espaço do Saber, localizada na Rua Colonial das 
Missões, 248 – CEP 08210-120, Itaquera, São Paulo – SP, 
mantido por Núcleo Educacional Espaço do Saber Ltda. ME, 
CNPJ 11.257.834/0001-01, autorizada pela Portaria nº 56/17, 
de 16/05/17.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição, verificará fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SÃO MIGUEL

 PORTARIA N.º 33 - DE 18 DE MAIO DE 2017 – 
CONSTITUIÇÃO DO GRUPO DE PLANEJAMENTO, 
VISANDO A PROPOSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL DO MUNICÍPIO PARA O ANO DE 2018 E O 
PLANO PLURIANUAL 2018-2021.

A DIRETORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA DIRETORIA 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO SÃO MIGUEL, no uso de suas atri-
buições legais e, considerando as disposições da Portaria SF nº 
106, de 08 de maio de 2017,

RESOLVE: 
Art.1º - Constituir o Grupo de Planejamento-GP da Direto-

ria Regional de Educação São Miguel para elaborar a Proposta 
Orçamentária para 2018 e do Plano Plurianual 2018-2021, nos 
termos do disposto nos artigos 2º, 4º e 5º da Portaria SF nº 
106, de 08 de maio de 2017, publicada no DOC de 09/05/2017, 
páginas 13 e 14.

Art. 2º - O presente Grupo de Planejamento terá como 
membros os seguintes servidores:
Maria Aparecida de Sousa RF 602.021.6 V 2 maxavier@prefeitura.sp.gov.br
Jair Sipioni RF 551.809.1 V 2 jsipioni@prefeitura.sp.gov.br
Lourival Celestino RF 759.673.1 V 2 lourivalcelestino@prefeitura.sp.gov.br
Luciene Nascimento. Mignella RF 728.777.1 V 1 lmignella@prefeitura.sp.gov.br
João Carlos Alencar RF 774.983.0 V 1 jcalencar@prefeitura.sp.gov.br
Roselene Aparecida de Oliveira RF 666.490.3 V 1 rfestner@prefeitura.sp.gov.br

Art. 3º - A Ordenadora da despesa do Grupo de Planeja-
mento será a servidora Maria Aparecida de Sousa, RF 602.021.6 
V2.

Art. 4º - O Coordenador do Grupo de Planejamento será o 
servidor Jair Sipioni, RF 551.809.1 V2; e como suplente o servi-
dor Lourival Celestino, RF 759.673.1 V2.

Art. 5º - O responsável pela inserção dos dados no Sistema 
de Orçamento e Finanças SOF, será o servidor João Carlos 
Alencar, RF 774.983.0 V1 e como suplente a servidora Luciene 
Nascimento Mignella, RF 728.777.1 V1.

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
GUAIANASES

 PORTARIA Nº 63, DE 11 DE MAIO DE 2017
6016.2017/0015216-9
O Diretor Regional de Educação de Guaianases, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta do PA nº 2014-0. 
255.724-4, expede a presente Portaria:

de cassação da presente autorização, conforme o disposto na 
legislação em vigor.

Art. 5º - Esta Portaria perderá sua validade se a instituição, 
mencionada no artigo 1º, não instalar os serviços de educação 
infantil no prazo de dois anos, a partir da vigência desta.

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 75 DE 17 DE MAIO DE 2017.
SEI Nº 6016.2017/0014925-7
O Diretor Regional de Educação Ipiranga, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1° - Fica aprovado o Regimento Escolar da Turminha 
do Futuro, localizada na Rua dos Junquilhos, 329, Vila Alpina, 
São Paulo, São Paulo, mantido por Escola de Educação Infantil 
Turminha do Futuro S/S LTDA – ME, CNPJ 02.558.053/0001-58, 
autorizada pela Portaria nº 74 DE 17/05/2017.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição, verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
SANTO AMARO

 PORTARIA Nº 53, DE 16 DE MAIO DE 2017
Designação de Fiscais e Suplentes referente à distribuição 

de Kits de Material e Kits de Uniforme Escolar, exercício 2017, e 
dá outras providências.

O DIRETOR REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA DRE SANTO 
AMARO, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO:

- o estabelecido nas Portarias nº 92/SF/2014 e nº 3.921/
SME/2016, e alterações posteriores.

- o estabelecido no Decreto nº 54.873/2014, e alterações 
posteriores.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar 01 (um) fiscal e 03 (três) suplentes na 

DRE e em cada Unidade Educacional, que exercerão toda e 
qualquer ação de orientação geral e atuarão no processo de 
distribuição de Kits de Material e Kits de Uniforme Escolar para 
os educandos da Rede Municipal de Ensino, exercício 2017, 
desde a coleta de dados, digitação no Sistema EOL, recebimen-
to (conferência e ateste), entrega (supervisão, documentação), 
informação sobre eventuais problemas quanto à falta de itens 
ou divergências entre o material contratado e o entregue, bem 
como o cumprimento de prazos, conforme relação abaixo:

IV- nas Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs:
EMEI LOURDES HEREDIA MELLO, Profª.
Fiscal: Rosane Santolin Uhr/RF 691.987.1/1
Suplentes: Telma Zola/RF 818.868.8/1, Suzethe Lopes Mon-

teiro/RF782.075.5/1, Carla Alves Rodrigues/RF 734.291.8/1

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - SAN-
TO AMARO

6016.2017/0014464-6
PORTARIA Nº 17, DE 11 DE MAIO DE 2017
O Diretor de Escola da EMEF Almirante Sylvio Heck, no uso 

de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 201 da 
Lei nº 8.989/79, alterado pela Lei nº 13.519/03 e o disposto no 
Decreto nº 43.233/03,

RESOLVE:
I – Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 

composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro nomeado e secretariado pelo último:

- Fabiana Lemes da Silva, R.F.: 693.325.4/2;
- Maria Rita Nunes Madeira Maria, R.F.: 733.582.2/1;
- Andrea Escobar Diaz Vergara, R.F.: 783.355.5/1.
II – A Comissão ora designada procederá à apuração dos 

fatos e eventuais responsabilidades, relativamente ao contido 
no P.A. nº 2017-0.076.369-1, devendo apresentar o relatório 
conclusivo sobre o apurado no prazo de 20 (vinte) dias.

III – Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a Co-
missão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA 
PENHA

 6016.2017/0015111-1
PORTARIA Nº 68, DE 18 DE MAIO DE 2017
O Diretor Regional de Educação Penha, no uso das atribui-

ções que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 2453/15, 
com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, e do que consta 
do Protocolado nº. 16.3.37.013*98, expede a presente Portaria:

Art. 1° - Fica prorrogada, nos termos do § 3º, do artigo 7º, 
da Deliberação CME nº 07/14, a autorização de funcionamento 
concedida em caráter provisório, , pela Portaria DRE PE nº 
47/15, de 03/06/15,DOC de 10/06/15, do CENTRO EDUCACIO-
NAL E CULTURAL LEÃO XIII, localizado na Rua da Mooca, nº 
4775, Mooca,- São Paulo /SP mantido por CENTRO EDUCA-
CIONAL E CULTURAL LEÃO XIII DE VILA BERTIOGA LTDA, CNPJ: 
47.732.896/0001-67, com a finalidade de atender crianças de 
06 (seis) meses a 05 (cinco) anos de idade.

Art. 2º - Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e as 
demais instruções relativas ao cumprimento da legislação vigente.

Art. 3° - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição, zelará pelo fiel cumprimento das 
obrigações assumidas em decorrência desta Portaria e proporá, 
em caso de inadimplência, a cassação da presente autorização, 
de conformidade com o disposto na legislação em vigor.

Art. 4º - A prorrogação mencionada no art. 1º terá validade 
por mais dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO - PENHA

6016.2017/0015277-0
PORTARIA N° 69, DE 18 DE MAIO DE 2017
O Diretor Regional de Educação Penha, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no artigo 201 da Lei 
8.989/79, alterado pela Lei nº13.519/03 e o disposto no Decreto 
43.233/03,

RESOLVE:
I - Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 

composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro nomeado e secretariado pelo último:

– Rosaura Maria Galvão Moreira – RF 666.517.9/2
– Lucimara Aparecida Delli Nogueira – RF 620.798.7/1
– Suely Simões de Abreu – RF 299.514.0/3
II - A Comissão ora designada procederá à apuração dos 

fatos e eventuais responsabilidades, relativamente ao contido 
no P.A. 2017-0.078.938-0, devendo apresentar o relatório con-
clusivo sobre o apurado no prazo de 20 (vinte) dias.

III - Para o cabal cumprimento de suas atribuições, a Co-
missão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como, examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

IV - Essa Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

§ 2º - Após o credenciamento, a Diretoria Regional de 
Educação deverá realizar o cadastro da organização no Sistema 
EOL/CONVÊNIOS/PARCERIAS.

Art. 6º. A Diretoria Regional de Educação poderá solicitar 
documentos complementares e realizar diligências, visando à 
regular instrução do pedido, caso em que o prazo estabelecido 
no § 1º do artigo 5º desta Portaria voltará a correr a partir da 
data da entrega da documentação complementar solicitada.

Art. 7º. O pedido de credenciamento poderá ser indeferido, 
mediante despacho publicado no DOC, cabendo à Diretoria 
Regional de Educação informar à organização da sociedade civil 
sobre a decisão, por meio de comunicado específico contendo o 
motivo do indeferimento.

§ 1º - Da decisão de indeferimento caberá recurso, no prazo 
de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da ciência do interes-
sado, dirigido ao Secretário Municipal de Educação.

§2º - O recurso deverá ser protocolado na DRE, cabendo 
ao Diretor Regional de Educação esclarecer se os motivos que 
ensejaram o indeferimento foram ou não superados.

§ 3º - Mantido o indeferimento a Diretoria Regional de 
Educação deverá encaminhar o mesmo à SME para deliberação 
do Secretário Municipal de Educação.

Art. 8º. O credenciamento da organização da sociedade 
civil terá validade por 3 (três) anos podendo ser renovado, 
por igual período, na conformidade do disposto na presente 
Portaria.

Art. 9º. A organização da sociedade civil deverá manter 
as condições de credenciamento durante todo o período de 
validade do certificado, sob pena de cancelamento, nos termos 
previstos nesta Portaria.

Art. 10. A organização da sociedade civil credenciada 
deverá manter atualizados junto à Diretoria Regional de Edu-
cação competente, os documentos elencados no artigo 3º, 
excetuando-se o inciso XI.

Parágrafo Único – No ato do recebimento dos documentos 
atualizados a Diretoria Regional de Educação deverá inseri-los 
no Sistema EOL – Módulo Convênio/Parcerias.

Art.11. As organizações da sociedade civil, já credenciadas 
pela SME deverão solicitar a renovação da certificação, no perí-
odo de até 60 (sessenta) dias antes do término da validade do 
registro, apresentando à Diretoria Regional de Educação corres-
pondente a documentação descrita no artigo 3º desta Portaria, 
devidamente atualizada.

Parágrafo único - O certificado de credenciamento a ser re-
novado continuará válido até a publicação, no DOC da decisão 
a respeito do pedido de renovação.

Art. 12. À Diretoria Regional de Educação responsável 
pelo cumprimento das condições que ensejaram a certificação 
da entidade, caberá confirmar se tais exigências estão sendo 
atendidas por ocasião da apreciação do pedido de renovação 
da certificação.

Art. 13. Os requerimentos de renovação protocolados após 
o prazo previsto no artigo 11 desta Portaria serão considerados 
como requerimentos para concessão de nova certificação.

Art.14. O Certificado de Credenciamento Educacional pode-
rá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, nos termos da legislação municipal, quando:

I – não mantidas as condições de credenciamento;
II – comprovada irregularidade na documentação;
III - a organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Pasta tiver Termo de Convênio/ Termo de Colaboração 
denunciado unilateralmente pela Administração por irregulari-
dades em seu cumprimento, quando não atendidas às exigên-
cias na prestação de contas final.

Parágrafo Único - A Diretoria Regional de Educação deverá 
publicar o ato de descredenciamento em DOC e inserir a deci-
são no Sistema EOL – Módulo Convênio/Parcerias.

Art.15. A organização da sociedade civil que tiver seu 
certificado de credenciamento educacional cancelado somente 
poderá solicitá-lo novamente após decorrido o prazo de 12 
(doze) meses, desde que comprove haver sanado o motivo que 
ocasionou o cancelamento.

Art. 16. As organizações da sociedade civil credenciadas na 
forma desta Portaria deverão prestar informações ao Censo da 
Educação Básica, conforme orientações expedidas pela Secreta-
ria Municipal de Educação.

Art.17. Os credenciamentos ainda válidos quando da en-
trada em vigor da presente portaria permanecerão válidos e 
regidos pelas normas referentes ao tempo de sua concessão, 
até o término de seu prazo de vigência inicial.

Art.18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário, em especial, a 
Portaria SME nº 690, de 20/01/11.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 PORTARIA Nº 74, DE 17 DE MAIO DE 2017
SEI Nº 6016.2017/0014925-7
O Diretor Regional de Educação Ipiranga, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, 
na Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no PA nº 2017-
0.081.031-2, expede a presente Portaria:

Art. 1° - Fica autorizado o funcionamento da Turminha 
do Futuro, localizada na Rua dos Junquilhos, 329, Vila Alpina, 
São Paulo, São Paulo, mantido por Escola de Educação Infantil 
Turminha do Futuro S/S LTDA – ME, CNPJ 02.558.053/0001-58, 
com a finalidade de atender crianças de 1(um) a 5(cinco) anos 
de idade.

Art. 2º - Esta Diretoria Regional de Educação ficará respon-
sável pela supervisão e qualquer demanda relativa à autoriza-
ção de funcionamento da instituição.

Art. 3º - Os responsáveis pela instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
às demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4° - O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor encejará a proposta 

 PORTARIA Nº 4.549, DE 19 DE MAIO DE 2017
S E I Nº 6016.2017/0015384-0
DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA 

O CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL COM ATUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, INTE-
RESSADAS EM CELEBRAR E MANTER PARCERIAS COM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e,

CONSIDERANDO:
-a Lei federal nº 9.394/96, que atribui ao Município a 

competência para autorizar, credenciar e supervisionar os esta-
belecimentos do seu sistema de ensino;

- a Lei federal nº 11.494/07 e o Decreto Federal nº 6.253/07, 
que dispõem sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação - FUNDEB, em especial o art. 15, §3º do citado decreto;

- a Lei federal nº 13.019/14, alterada pela Lei nº 13.204/15, 
que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a adminis-
tração pública e as organizações da sociedade civil, especial-
mente o inciso VI do art. 30;

- o Decreto federal nº 8.726/16 que regulamenta a Lei 
federal 13.019/14;

- o Decreto municipal nº 57.575/16, que dispõe sobre a 
aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, em 
especial o inciso IV do artigo 30,

RESOLVE:
Art. 1º. Estabelecer critérios e procedimentos para o cre-

denciamento de organizações da sociedade civil com atuação 
na área de educação, interessadas em celebrar e manter parce-
rias com a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. Poderão ser credenciadas junto à Secretaria Mu-
nicipal de Educação as organizações da sociedade civil que 
atenderem aos seguintes requisitos:

I. Ser pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
que não distribui, entre seus sócios ou associados, conselhei-
ros, diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, 
sobras excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio au-
ferido mediante o exercício de suas atividades e que os aplica 
integralmente na consecução do respectivo objeto social;

II. Atuar na área de educação;
III. Obedecer ao princípio da universalidade do atendi-

mento, não dirigindo suas atividades exclusivamente aos seus 
associados ou categoria profissional;

IV. Estar regularmente constituída e em efetivo exercício 
por, no mínimo, 12 (doze) meses;

V. Assegurar a destinação de seu patrimônio à outra or-
ganização da sociedade civil ou ao poder público, no caso do 
encerramento de suas atividades.

Art. 3º. O pedido de credenciamento deverá ser formalizado 
por meio de requerimento assinado pelo representante legal da 
organização, especificando a modalidade de atuação e dirigido 
ao Diretor Regional de Educação, acompanhado dos seguintes 
documentos:

I. Cópia do Estatuto Social registrado no Oficial de Registro 
de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas, devidamente 
atualizado e na conformidade dos incisos do artigo 2º desta 
Portaria;

II. Cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ, quando deverá ser observado:

a) início da atividade por prazo não inferior a 12 (doze) 
meses;

b) os códigos 85.12.1.00 ou 85.11.2.00, na hipótese da 
atividade principal ou secundária ser educação infantil.

III. Cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, devi-
damente registrada;

IV. Cópia do documento de identidade e do cadastro de 
pessoa física do representante legal da organização da socie-
dade civil;

V. Certificado de Regularidade Cadastral no Cadastro Único 
das Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS;

VI – Cadastro do Contribuinte Mobiliário – CCM
VII - Certidão de Tributos Mobiliários – CTM emitida pela 

Secretaria de Finanças do Município de São Paulo – caso 
a organização não esteja cadastrada como contribuinte no 
Município de São Paulo, deverá apresentar declaração de não-
-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo;

VIII – Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos 
tributários Federais e à Dívida Ativa da União

IX – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS

X – CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
XI - Relatório das atividades desenvolvidas e em andamen-

to, na área da Educação, dos últimos 12(doze) meses, contendo, 
no mínimo:

a) Informação sobre convênios/parcerias na área da Educa-
ção já firmados com o poder público, especificando o período 
de vigência, o número de atendidos, tipo e horário de atendi-
mento;

b) Relação dos equipamentos educacionais mantidos pela 
entidade;

Art. 4º. As organizações da sociedade civil deverão apre-
sentar a documentação descrita no artigo anterior na Diretoria 
Regional de Educação – DRE da localização de sua sede.

Parágrafo Único: Na hipótese de não haver sede no Muni-
cípio de São Paulo, a documentação deverá ser apresentada na 
DRE da região em que pretende desenvolver seu trabalho.

Art. 5º. Compete à Diretoria Regional de Educação a res-
ponsabilidade pela análise do pedido de credenciamento, a con-
cessão e a emissão do Certificado de Credenciamento Educacio-
nal devidamente assinado pelo Diretor Regional de Educação.

§ 1º - A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
análise da documentação deverá manifestar-se conclusivamen-
te sobre o requerido no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

   QUADRO DE DESPESAS COM RECURSOS HUMANOS  

Quantidade Cargo Carga horária Remuneração INSS patronal FGTS
Outros
encargos
(descrever)

Custo total

TOTAL: TOTAL: TOTAL:

QUADRO GERAL DE RECEITAS E DESPESAS
TIPO DE DESPESA VALOR PREVISTO – R$

Recursos Humanos
Alimentação
Material Pedagógico
Material de Higiene e Limpeza
Material de Escritório
Manutenção
Bens Permanentes
Concessionárias
Outras Despesas
TOTAL
Acréscimo para custear locação
IPTU
TOTAL GERAL

26
21
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